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Sumário Executivo 

O Projeto CATALISE ς Capacitar para a Transição Local e Inovação Social, teve a duração 

de 17 meses e decorreu de julho de 2014 a dezembro de 2015. Na sua génese, 

pretendia responder a duas finalidades fundamentais: a) O aprofundamento do 

ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ǎƻōǊŜ ŀǎ άƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ ŘŜ 9ŎƻƴƻƳƛŀ {ƻƭƛŘłǊƛŀ Ŝ LƴƻǾŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝ 

¢ŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀέΣ ǘŜƴŘƻ ŜƳ Ǿƛǎǘŀ ƻ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻ ƳŀǇŜŀƳŜƴǘƻ Ŝ ƻ ŘŜƭƛƴŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳ ƳƻŘŜƭƻ 

de análise de inovação e sustentabilidade integral - ecológica, social e económica; b) A 

disseminação e (in)formação sobre as dimensões concetuais, operativas e axiológicas 

das iniciativas em epígrafe, incrementando o respetivo potencial de replicação e 

escalabilidade e desenvolvendo uma metodologia facilitadora desse processo. 

Assumindo-se como um projeto de investigação-ação de tipo exploratório, o CATALISE 

recorreu a uma metodologia de investigação mista estruturada em duas fases. Numa 

primeira fase, tendo em vista a caracterização e mapeamento das iniciativas de 

economia solidária e de experimentação socioecológica, foi realizado um inquérito 

online a mais de 400 iniciativas distribuídas por todo o território nacional. Os dados 

recolhidos (embora se tenha verificado uma baixa percentagem de respostas) 

permitiram complementar o mapeamento pré existente da Rede Convergir (projeto 

integrado na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, CCIAM) e efetuar uma 

análise tipológica (preliminar e a aprofundar em estudos posteriores) tendente à 

identificação de perfis ideais-tipo das diferentes iniciativas em análise. Na segunda fase 

do estudo (qualitativa), foram selecionados 10 casos de iniciativas com perfis distintos e 

procedeu-se a uma recolha intensiva e aprofundada de dados relativos à filosofia e 

operabilidade das mesmas. Para o efeito recorreu-se à técnica da entrevista semi-

estruturada e à observação participante. 

Em acréscimo o Projeto procurou assegurar, ao longo de todo o processo, dinâmicas de 

co-construção e discussão dos dados e produtos do Projeto, quer com consultores 

(experientes no conhecimento e intervenção no quadro destas iniciativas e em termos 

de influência política em instâncias internacionais), quer com os próprios participantes e 

representantes das iniciativas em estudo. 

Das análises cruzadas destas diversas estratégias metodológicas destacam-se como 

conclusões genéricas as seguintes: 

a) Grande diversidade de perfis das iniciativas respondentes. Esta constatação, em linha 

com os dados recolhidos em muitos outros estudos no mesmo domínio, enfatizam a 

dificuldade de delimitação e de definição concetual clara do universo do terceiro sector 

em geral e da economia solidária em particular; 

b) Os níveis de enraizamento local são assumidos pelas iniciativas como relevantes e 

expressos nomeadamente na existência de parcerias e redes. Ainda assim, quando se 

analisam em concreto as práticas desenvolvidas e as dimensões que comportam, 
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constata-se um grande predomínio de atividades direcionadas para o âmago da 

iniciativa, seja associadas a preocupações de autossuficiência e de reprodução de 

valores e conceções, seja em termos de gestão da iniciativa; 

c) Em consonância com esta constatação, a dimensão política destas iniciativas parece 

centrar-se sobretudo numa preocupação de democraticidade interna, plasmada 

nomeadamente na horizontalidade do processo de tomada de decisões e explicitação 

conjunta da missão e dos valores da iniciativa;  

d) No tocante à afirmação filosófica e identitária, as diversas iniciativas, embora com 

perfis muito diferenciados, enquadram-se genericamente numa perspetiva ancorada 

em valores de partilha, de confiança, de participação, de criatividade, de autonomia, de 

respeito e de abundância não mercantil; 

e) Em termos de princípios de atuação foram sobretudo destacados: a descentralização 

(de sistemas e de prioridades), a cooperação com a natureza e com as pessoas, a 

superação do desperdício, a valorização de saberes diversos, a integração da dimensão 

interior das pessoas nas práticas e nas organizações, o compromisso com o 

desenvolvimento pessoal e territorial, a promoção do sentido crítico e de liberdade, a 

otimização e rentabilização dos recursos fundamentais;  

f) A inexistência, na maioria dos casos, de um planeamento prospetivo e estratégico da 

ação é, de alguma forma, ancorado numa dimensão de informalidade, seja de cariz 

relacional, seja de cariz organizativo; 

g) A existência de informalidade é, na ótica das próprias iniciativas, importante apenas 

num momento inicial de criação, de modo a proporcionar a liberdade e a flexibilidade 

necessárias a uma definição clara, partilhada e consequente da missão e da visão da 

iniciativa. No entanto, a superação da informalidade é também, de alguma forma, um 

pressuposto de aquisição de maturidade da iniciativa e da responsabilidade da mesma e 

dos seus membros de passar das intenções de mudança (quer interna, quer territorial, 

quer sistémica) às condições para a sua ŜŦŜǘƛǾŀœńƻ όάŀƎƛǊ ǎƻōǊŜ ƻ ƳǳƴŘƻέύΤ  

h) A existência de recursos, próprios (a maioria das iniciativas desenvolve processos de 

autossustentabilidade financeira, embora com dificuldades) ou derivados de parcerias, 

são reconhecidos como essenciais, pelo menos num momento inicial de criação, 

colocando-se a este nível, a estas iniciativas, desafios importantes no sentido de 

preservar a sua coerência axiológica perante necessidades de financiamento diversas, e 

revelando os constrangimentos e limitações, nomeadamente do ponto de vista legal, a 

que estão sujeitas; 

i) Em termos de inovação social as iniciativas referenciam sobretudo elementos 

processuais ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ŎƻƳƻ άƛƴƻǾŀŘƻǊŀǎέΥ cooperação e parcerias 

com os contextos e a população local; desenvolvimento de ferramentas participativas 

internas; articulação com a natureza; negação de determinados normativos avaliados 
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como inadequados; articulação entre linguagens e racionalidades diferenciadas 

(nomeadamente entre a linguagem científica e outras racionalidades); 

j) Foram recolhidas evidências da construção de uma capacidade crítica e de 

aprendizagem permanente no âmbito da dimensão do conhecimento para uma 

Sustentabilidade Integrada; 

l) A dimensão ambiental revelou-se limitada na maioria das iniciativas contactadas a 

práticas quotidianas de preservação ecológica sem um grande investimento em 

άǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎέ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎ Ŏom menores impactes negativos;  

m) As relações de familiaridade e de confiança entre os diversos membros da iniciativa 

e da comunidade envolvente foram apontados como fatores essenciais de 

sustentabilidade e de ancoragem em práticas de mudança consistente. 

Como produtos ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜǎ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ ŦƻǊŀƳ ǇǳōƭƛŎŀŘƻǎΥ ƻ άGuia de Práticas de 

Transformaçãoέ (ISBN: 978-989-99084-4-4) Ŝ ƻ άCaderno de Recomendações Sociais e 

de Políticaέ (ISBN: 978-989-20-6479-6), que podem ser consultados aqui: 

http://redeconvergir.net/catalise, e foi produzido o Filme-5ƻŎǳƳŜƴǘłǊƛƻ ά/!¢![L{9- 

tǊƻŎŜǎǎƻ ŜƳ /ǳǊǎƻέ, que pode ser visualizado em: 

https://www.youtube.com/watch?v=NuKcPGxmFJo. 
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INTRODUÇÃO 
O presente Relatório Científico pretende apresentar e discutir, de forma necessariamente breve 

e sistematizada, as principais conclusões do estudo exploratório, quantitativo e qualitativo, 

desenvolvido no âmbito do Projeto CATALISE ς Capacitar para a Transição Local e Inovação 

Social, de julho de 2014 a dezembro de 2015. 

Na sua génese, o Projeto pretendia responder a duas finalidades fundamentais: 

1 - h ŀǇǊƻŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ǎƻōǊŜ ŀǎ άƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ ŘŜ 9ŎƻƴƻƳƛŀ {ƻƭƛŘłǊƛŀ Ŝ 

Inovaçãƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝ ¢ŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀέΣ ǘŜƴŘƻ ŜƳ Ǿƛǎǘŀ ƻ respetivo mapeamento e o 

delineamento de um modelo de análise de inovação e sustentabilidade integral - ecológica, 

social e económica; 

2 ς A disseminação e (in)formação sobre as dimensões concetuais, operativas e axiológicas 

das iniciativas em epígrafe, incrementando o respetivo potencial de replicação e 

escalabilidade e desenvolvendo uma metodologia facilitadora desse processo. 

Desse modo, pretendia-se sobretudo contribuir para potenciar, em termos gerais: 

a) Dinâmicas de disseminação de conhecimento de proximidade relativo a iniciativas ou 

projetos de produção e/ou de distribuição de bens e serviços associados a valores de 

sustentabilidade ecológica, de economia social e solidária e de desenvolvimento 

comunitário (transição; permacultura; reconversão produtiva, ecovilas, comércio 

eco/solidário, entre muitas outras); 

b) A compreensão das dinâmicas de mudança e transição na relação com o meio e na 

interação entre seres humanos, bem como na relação com valores socioeconómicos 

dominantes que tais iniciativas/projetos podem preconizar; 

c) A identificação de respostas inovadoras, nomeadamente para problemas estruturais, 

como a pobreza ou o desemprego, mas sobretudo a identificação dos padrões que podem 

justificar ou não ŀ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ άƛƴƻǾŀŘƻǊέΦ 

Assim sendo, as preocupações analíticas que presidiram ao projeto, cujas conclusões gerais ora 

se apresentam, foram pautadas por um conjunto de orientações que determinaram as escolhas 

de acesso ao terreno de pesquisa e o foco teórico-concetual para a sua delimitação e análise. 

Do mesmo modo, permitiram, em acréscimo, diferenciar o CATALISE de outros projetos de 

mapeamento de iniciativas de economia social1 e de economia solidária2, já anteriormente 

desenvolvidos.  

                                                           
1 Como por exemplo, o MIES ς Mapa de Inovação e Empreendedorismo Social, desenvolvido pelo Instituto de 

Inovação e Empreendedorismo Social (IES). A equipa do CATALISE agradece à equipa do MIES a disponibilidade 

manifestada para a cooperação na primeira fase de desenvolvimento do CATALISE. 
2 De referir o projeto ECOS e outros desenvolvidos no âmbito de uma parceria transregional entre o Instituto de 

Acção Social dos Açores, a Cooperativa Regional Açoriana Cresaçor, a Direção Geral dos Assuntos Sociais das 

Canárias, o Instituto de Emprego da Madeira, a Direcção Geral da Solidariedade Social de Cabo Verde e a Plataforma 
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As orientações analíticas que presidiram ao delineamento e execução do Projeto foram então as 

seguintes: 

- O enfoque do mapeamento (decorrente do estudo quantitativo) centrado em iniciativas 

proponentes de um desenvolvimento alternativo ou complementar, orientadas por 

pressupostos de economia solidária (autogestão; cooperação; reciprocidade; redistribuição; 

solidariedade democrática; gestão democrática; emancipação social e paradigma ecocêntrico) 

e integralidade (atendendo à importância das diferentes escalas da vida humana, quer 

individual e coletiva, quer interior e exterior); 

- Visou, por isso, analisar a dimensão da inovação e da sustentabilidade, integrando a 

dimensão ambiental, nomeadamente, o uso de recursos renováveis e a utilização de 

tecnologias com menos impactos negativos para o ambiente, e as dimensões social, 

ŜŎƻƴƽƳƛŎŀ Ŝ ŀȄƛƻƭƽƎƛŎŀΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ǇƻǊ Ǿƛŀ Řŀ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ŘŜ άnovosέ valores e 

ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻ Ŝ ŎƻƴǎǳƳƻ Ŝ ŘŜ ŎƻƴǎŜŎǳœńƻ ŘŜ άǾŀƭƻǊ ǎƻŎƛŀƭέΤ  

-Na mesma linha, procurou-se também analisar as preocupações de sustentabilidade numa 

ƽǘƛŎŀ ǇǊƻǎǇŜǘƛǾŀΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ŎƻƳƻ Ş ǉǳŜ ǳƳŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀ άǎƻƭǳœńƻέΣ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ ǇŀǊŜœŀ 

produzir bons resultados no curto/ médio prazo, é ponderada em termos de impactes no 

longo/ muito longo prazo ς o que preconiza uma utilização dos conhecimentos científicos de 

forma mais próxima dos contextos reais e numa perspetiva não meramente prudencial e 

conjuntural, mas essencialmente preventiva e/ou promocional; 

- As iniciativas caracterizadas e mapeadas estarem enquadradas em dinâmicas bottom-up, 

não tendo necessariamente um enquadramento organizacional e uma estrutura formalizada, 

mas partindo, e valorizando, o conhecimento e potencialidades locais. 

Esse saber local e partilhado foi potenciado pelo Projeto, servindo de base aos diversos 

produtos dele decorrentes e permitindo:  

a) Fundamentar recomendações políticas, sociais, educativas e económicas3;  

b) Partilhar e disseminar as experiências e conhecimentos, bem como o potencial de 

eficácia e de sustentabilidade de projetos já existentes, pela troca de aprendizagens e 

saberes (científicos e experienciais)4. 

Nesta perspetiva, a par de uma dimensão descritiva e avaliativa foi sobretudo valorizada, no 

Projeto, uma lógica de investigação-ação, numa ótica de disseminação e co-construção de 

conhecimentos (Cf. Relatório Final de Atividades do Projeto CATALISE, 2016) sobre como intervir 

de forma mais sustentável, bem como na definição preliminar de modelos de análise de άōƻŀǎ 

ǎƻƭǳœƿŜǎέ ŘŜ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾƻΦ 

                                                                                                                                                                          
das ONG de Cabo Verde. 
3 /ƻƴǎǳƭǘŀǊ ƻ άCaderno de Recomendações Sociais e de Políticaέ όL{.bΥ фту-989-20-6479-6), disponível em: 

www.redeconvergir.net/catalise  
4 /ƻƴǎǳƭǘŀǊ ƻ άGuia de Práticas de Transformaçãoέ όL{.bΥ фту-989-99084-4-4), disponível em: 

www.redeconvergir.net/catalise. 

http://www.redeconvergir.net/catalise
http://www.redeconvergir.net/catalise
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O presente Relatório visa apresentar as conclusões gerais do estudo desenvolvido no decurso 

de 17 meses e constitui-se como o ponto de partida para outros produtos científicos, a 

apresentar e publicar a posteriori, com o objetivo de aprofundar os conhecimentos construídos 

e potenciar a sua difusão, esperando assim contribuir de forma concreta para a reflexão e 

discussão alargada sobre os desafios atuais e os possíveis caminhos de resposta5.  

                                                           
5 Refira-se desde já a apresentação dos resultados do projeto em duas iniciativas de âmbito internacional - Third ISA 

Forum of Sociology (July 10-14, 2016), em Viena e 22nd International Sustainable Development Research Society 

Conference, em Lisboa (July 2016) - e em diversos eventos de cariz nacional (Cf. Relatório Final de Atividades). 
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PARTE I - CONTEXTUALIZAÇÃO 

DO ESTUDO 
Nesta Primeira Parte do Relatório procedemos a uma contextualização do estudo, quer 

apresentando um diagnóstico genérico das condições socioeconómicas atuais, que de alguma 

forma enquadram o surgimento de respostas alternativas e/ ou complementares por parte da 

sociedade civil, quer clarificando os conceitos basilares que nortearam a reflexão teórica e a 

delimitação concetual e empírica do Projeto. Nesta parte são também recordados os objetivos 

gerais que presidiram à conceção e execução do estudo. 

 

  



CATALISE ς Capacitar para a Transição local e Inovação Social | RELATÓRIO CIENTÍFICO | 14 

  

 

Implementado por: Financiado por: Apoiado por: 

.ǊŜǾŜ ŘƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ ŘŜ άǾŜƭƘƻǎέ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ Ŝ ƴovas crises 
 

A identificação e compreensão de dinâmicas e de respostas alternativas aos processos de 

desenvolvimento social e económico, que têm vindo a enraizar-se nos últimos dois séculos, 

adquire hoje uma relevância inequívoca perante a constatação da não perenidade dos recursos 

naturais e energéticos e da drástica diminuição de bem-estar, a par do aumento das 

desigualdades socioeconómicas globais.  

São várias, e já bem diagnosticadas e reconhecidas, as evidências sobre os impactes do 

paradigma económico vigente na (re)produção de formas complexas de exclusão, precariedade 

e desemprego massificado. A dimensão do bem-estar humano encontra-se espartilhada, o que 

é visível na ausência, ou insuficiência, de políticas e intervenções verdadeiramente integradas, 

os valores socioculturais, inerentes à vida em sociedade, estão em processo de renegociação e 

os impactes no ambiente e nos sistemas ecológicos são, em muitos casos, irreversíveis. 

O aumento (e aprofundamento) da pobreza e da exclusão social, do desemprego e da 

precarização do trabalho 

Com efeito, de acordo com o relatório do Comité de Proteção Social da Comissão Europeia 

(2011), em 2010 foi registado um aumento de 23.4% de pessoas em risco de pobreza ou 

exclusão social na UE-27, o que significa que, nesta data, pelo menos 115.5 milhões de pessoas 

estavam nesta situação. Por outro lado, a profundidade das situações de pobreza e de exclusão 

social agravaram-se desde a crise iniciada em 2008, tendo sido registado, em 2010, o valor de 

mais de 345 000 pessoas a viver em situação de Privação Material Severa. Dados mais recentes 

do EUROSTAT (2015) demonstram que em 2013, 24.5% da população europeia 

(aproximadamente 122.6 milhões de pessoas na EU28) era considerada como estando em risco 

de pobreza e/ou exclusão social, de acordo com a definição adotada pela Estratégia 2020. O 

valor registado para Portugal era de 27.5%. Dados nacionais (INE, 2015), tendo em conta os 

grupos etários, salientam um aumento desta taxa nos diferentes escalões entre 2012 e 2013. 

Tanto para as crianças como para os adultos, entre os 18 e os 64 anos, a taxa de risco de 

pobreza de 2013 é a mais elevada dos últimos 10 anos. 

Como demonstram diversos estudos (cite-se apenas a título de exemplo, o estudo coordenado 

por Hespanha et al., 2007), o acesso ou não ao trabalho e o tipo de trabalho (sobretudo o seu 

nível de estabilidade ou de precariedade) condiciona fortemente o risco de pobreza. Na Europa, 

o aumento do número de casos de famílias com muito baixa intensidade de trabalho, a par do 

facto de 8.5% da população europeia trabalhadora ser pobre, reflete a atual degradação do 

mercado de trabalho e a incapacidade do sistema económico em garantir a sustentabilidade do 

emprego (EC-DGESAI, 2011). Em Portugal, entre a população empregada, os trabalhadores com 

contratos a termo certo apresentavam, no início da década, uma taxa de risco de pobreza 

bastante superior aos que têm um contrato sem termo (OD, s.d.). De acordo com o Banco 

Mundial, em 2010 a taxa de Emprego Vulnerável em Portugal, ou seja, o número de 

trabalhadores com família não remunerados e trabalhadores por conta própria representavam 

18% da percentagem total de emprego (Alemanha e França ς 7%; Espanha ς 11%; Luxemburgo 

ς 5%) (BM, 2012). Dados de 2015 revelam que em termos de in-work poverty os homens (9.4%) 



CATALISE ς Capacitar para a Transição local e Inovação Social | RELATÓRIO CIENTÍFICO | 15 

  

 

Implementado por: Financiado por: Apoiado por: 

são mais afetados do que as mulheres (8.5%). A situação é diferente quando estão em causa os 

trabalhadores jovens com idades entre os 18 e os 24 anos, sendo que neste caso são mais 

afetadas as mulheres (12.5%) do que os homens (10.7%). No conjunto de todos os grupos 

etários, é junto dos trabalhadores jovens que se encontra a taxa mais elevada de pobreza 

(EAPN, 2015). 

Neste contexto, as conexões entre economia, sociedade e ambiente, permeadas pela dimensão 

política, constituem-se, nas atuais sociedades em mutação constante e imprevisível, como uma 

das questões mais problemáticas e complexas que as políticas públicas e os territórios, locais e 

globais, têm de enfrentar. 

Para além da ação imediata sobre os efeitos: o urgente questionamento sobre a 

sustentabilidade dos pressupostos do desenvolvimento  

h Ǉƻƴǘƻ ƴƻŘŀƭ ŘŜ ǊŜŦƭŜȄńƻ ǎƻōǊŜ ƻǎ ǇǊŜǎǎǳǇƻǎǘƻǎ ŘŜ ǳƳ άŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ Ş ǇƻƛǎΣ 

desde logo, como assegurar o crescimento económico, que não pode ser descurado perante os 

flagrantes problemas de pobreza, de desigualdade e de desemprego, que permeiam o mundo 

atual, e a garantia de preservação de valores e de recursos essenciais para garantir as 

possibilidades de vida com qualidade para as gerações presentes e futuras.  

A racionalidade subjacente àquele que se vem constituindo, há várias décadas, como o 

paradigma dominante na determinação de prioridades e na avaliação do desenvolvimento, é 

determinada sobretudo pelo enfoque em indicadores comparáveis de crescimento económico. 

O modelo de pensamento e de ação propugnado em tais abordagens centra-se de facto na ideia 

de que o Produto Interno Bruto (PIB) se constitui como uma medida adequada da qualidade de 

vida e da prosperidade (Jackson, 2009). Os níveis de progresso passam, assim, a ser 

determinados e apreciados em função de lógicas estritas de aumento ou diminuição do PIB 

numa determinada região. Na verdade, implicando a possibilidade de comparação, os valores 

do PIB contribuem para o incremento, ou diminuição, da chamada confiança dos mercados e, 

em consequência, do prestígio internacional, relevante num mundo globalizado e 

profundamente competitivo. Compreende-se assim a centração de esforços no crescimento 

económico, por parte dos diferentes Estados, descurando muitas vezes, em consequência, a 

qualidade de vida e as condições reais das populações em situação de desvantagem 

socioeconómica e simbólica (por exemplo, pelo não acesso a cultura e educação de qualidade). 

Um dos argumentos básicos invocados pelos defensores do paradigma de crescimento 

económico como um fim em si mesmo centra-se no chamado efeito trickle-down em economia 

(Sen, 1999), ou seja, na convicção de que os benefícios do crescimento económico em termos 

globais acabam por influenciar e melhorar a situação das populações e países mais pobres, sem 

necessidade de nenhuma medida concreta ou adicional nesse sentido.  

Ora, os dados empíricos atualmente disponíveis permitem contraditar tal pressuposto de forma 

inequívoca, revelando a distorção estatística entre a experiência humana real e as leituras de 

Ƴǳƛǘƻǎ ŜŎƻƴƻƳƛǎǘŀǎΣ ǇƻƭƛǘƽƭƻƎƻǎ Ŝ ŜǎǇŜŎƛŀƭƛǎǘŀǎ ŜƳ άŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέΦ  

Se tivermos em consideração, por exemplo, os dados revelados pelas Nações Unidas (FAO, 

2010; 2012; UNAIDS, 2010; OMS, 2011; UNICEF, 2006; 2007; PMA, 2009) é possível constatar 

que aproximadamente 925 milhões de pessoas no mundo não se alimentam o suficiente para 
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serem consideradas saudáveis. Isto significa que uma em cada sete pessoas no Planeta passa 

fome, o primeiro na lista dos dez maiores riscos para a saúde. Com efeito, o número de pessoas 

com fome aumentou nas últimas décadas, em comparação com o percentual da população 

mundial, sendo que mais de metade dos famintos do mundo, cerca de 578 milhões de pessoas, 

vive na Ásia e na região do Pacífico. A África enquadra mais de um quarto da população com 

fome do mundo, matando mais pessoas anualmente do que o Sida, a malária e a tuberculose 

em conjunto. Só entre as crianças menores de cinco anos de idade um terço das mortes nos 

países em desenvolvimento está ligado à desnutrição, quando, na verdade, são necessários 

apenas 25 centavos de dólar por dia para alimentar uma criança com todas as vitaminas e 

nutrientes de que precisa para sobreviver e crescer saudável.  

Em acréscimo, de acordo com a projeção de dados estatísticos, presume-se que em 2050 as 

alterações climáticas irregulares conduzirão mais de 24 milhões de crianças à fome, das quais 

quase metade vivem na África Subsaariana. Tais números são ainda mais dramáticos se 

considerarmos que a fome atualmente é o único grande problema solucionável que o mundo 

enfrenta.  

Ora, atendendo à definição de desenvolvimento humano do Programa de Desenvolvimento 

Humano das Nações Unidas (2010), de que para além do nível de rendimento, as pessoas 

ŘŜǾŜƳ ǇƻŘŜǊ άǾƛǾŜǊ ǳƳŀ ǾƛŘŀ ƭƻƴƎŀ Ŝ ǎŀǳŘłvel, obter educação e conhecimentos e desfrutar de 

ǳƳ ǇŀŘǊńƻ ŘŜ ǾƛŘŀ ŘƛƎƴƻέΣ ǇƻŘŜƳƻǎ ŀŦƛǊƳŀǊ ǉǳŜ ŀ ǇǊƻŎǳǊŀ ŘŜ ǎƻƭǳœƿŜǎ ǇŀǊŀ ƻǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ 

atuais devem procurar criar acesso a recursos e soluções que permitam a cada pessoa ter a 

liberdade de, mediante os seus saberes e aptidões, concretizar e aperfeiçoar da forma mais 

plena possível todo o seu potencial humano. Este desafio, associado à premente escassez de 

recursos naturais e sociais, exige soluções criativas e efetivas, que respondam às necessidades 

locais, contrariando medidas excessivamente centralizadas e distantes dos verdadeiros desafios 

sentidos. 

O chamado paradigma dominante ancora-se pois num tipo de pensamento focalizado que não 

permite identificar e afrontar, de modo profundo, questões estruturais em termos de (não) 

desenvolvimento substancial. Desde logo, o enfoque do PIB não permite recolher informação 

sobre a real qualidade de vida das pessoas pobres, nem identificar grupos que estejam 

particularmente submetidos a situações de marginalização e privação no interior de países e 

territórios avaliados como desenvolvidos de acordo com índices mensuráveis (Nussbaum, 

2012). Por exemplo estudos realizados na India, por Drèze e Sen (1997), mostraram que o 

incremento do crescimento económico não melhora necessária e automaticamente a qualidade 

de vida em dimensões tão importantes como a saúde ou a educação, nem tão pouco implica a 

intervenção e supressão, ou minimização, das causas das desigualdades.  

Por outro lado, ao admitir que a pobreza e a exclusão social são um preço inevitável a pagar - os 

άŎǳǎǘƻǎ ŘŜ ŀƧǳǎǘŀƳŜƴǘƻέ ς e que, em última instância, tudo pode ser traduzido num valor 

económico, estamos diante de uma visão rígida da sociedade, sob a qual não existe 

possibilidade de um verdadeiro diálogo comprometido com o ser humano (Albuquerque & 

Rocha, 2013). 

Evidencia-se pois a necessidade de novos pressupostos, de pensamento e de ação, que 

permitam ancorar modelos de desenvolvimento que considerem as pessoas como um fim em si 

mesmo e que ponderem, de forma holística e complexa, as finalidades, os processos e os 
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resultados, permitindo delinear um novo catálogo de prioridades e, em consequência, novas 

formas de intervenção e de avaliação (Nussbaum, 2012). 

Melhorar a vida das pessoas exige assim uma agenda socioeconómica mais equitativa, decisões 

políticas inteligentes e a participação concreta dos indivíduos, no sentido de ultrapassar ciclos 

contínuos de ausência de oportunidades reais para grande número de pessoas e territórios em 

situação de pobreza e desvantagem social e económica. Por outras palavras, criar não apenas 

condições de acesso a recursos e serviços adequados, mas também reais oportunidades e 

possibilidades para a sua utilização e efetivação. Para tal é necessária a afirmação de uma ética 

global e de acordos internacionais, para que interesses individuais e corporativos não ditem o 

curso do desenvolvimento, bem como uma reorientação das políticas públicas, um pensamento 

renovado sobre o modelo civilizacional e a afirmação de cada indivíduo como agente político, 

ou seja, como alguém capaz de se revelar discursiva e operativamente no espaço público 

(Schmidt & Guerra, 2010).  

A União Europeia tem vindo a incentivar, sob tais pressupostos, embora com resultados 

práticos limitados na vida das populações, iniciativas que permitam conciliar o social, o 

económico e o ecológico de forma coerente. O reconhecimento de que a Estratégia de Lisboa, 

embora tenha produzido maiores níveis de crescimento falhou na produção de respostas 

adequadas para as questões sociais prementes que afetam a Europa e o mundo, serviu de base 

para a definição de uma nova estratégia de desenvolvimento (Estratégia 2020) que se propõe 

integrar, de forma flexível e concreta, questões económicas, sociais, ambientais e tecnológicas 

(AlbuquerquŜ ϧ wƻŎƘŀΣ нлмоύΦ ! άAgenda Social Renovadaέ ό/ƻƳƛǎǎńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀΣ нллуύ ǊŜŘŜŦƛƴƛǳ 

por isso a necessária modernização das políticas sociais europeias em torno de três princípios: 

oportunidade, acesso e solidariedade, nomeadamente, promovendo, a par de incentivos às 

iniciativas de emprego local e pactos territoriais para o emprego, novos modos de governança 

facilitadoras da participação e da eficácia, e reconhecendo o empowerment social como um dos 

principais guias do crescimento económico (BEPA, 2010). 

Alterações climáticas: uma nova incerteza a considerar 

As alterações climáticas ocorrem devido a duas causas principais: causas naturais (variações da 

luminosidade do sol e dos parâmetros que definem a órbita da Terra em torno do sol) e causas 

antropogénicas, nomeadamente as alterações causadas na composição atmosférica por motivo 

da queima de combustíveis fósseis e de alterações no uso dos solos, em particular a 

desflorestação (SIAM, 2002). Sabe-se hoje também que os impactes das alterações climáticas, 

se traduzem em efeitos adversos sobre os sistemas ecológicos, sociais e económicos da União 

Europeia (UE). Diversas iniciativas e estudos têm sido realizados na Europa com o objetivo de 

produzir uma base sólida de conhecimentos sobre os impactos das alterações climáticas. Destes 

estudos e da literatura científica emerge o conceito de adaptação como sendo um άǇǊƻōƭŜƳŀ 

de tomada de decisão multi-escalar e multi-sectorial, caracterizado por uma enorme incerteza 

ǉǳŀƴǘƻ ŀƻǎ ƛƳǇŀŎǘƻǎ ǇǊŜŎƛǎƻǎ Řŀǎ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎέ6 (Projeto BASE, p.1). Esta incerteza 

dificulta a tomada de decisão política e condiciona o sucesso das medidas preconizadas. Alguns 

dos elementos críticos que causam estes efeitos são a dispersão e insuficiência de 

                                                           
6 Tradução livre dos autores. 



CATALISE ς Capacitar para a Transição local e Inovação Social | RELATÓRIO CIENTÍFICO | 18 

  

 

Implementado por: Financiado por: Apoiado por: 

conhecimento integrado e lacunas na investigação sobre respostas humanas às alterações 

climáticas e políticas de adaptação, por exemplo7. 

Assim, o desafio consiste em criar medidas políticas e estratégias coerentes e eficazes, que 

atendam às especificidades das diferentes escalas (nacional, regional e local), harmonizando as 

estratégias top-down com os processos bottom-up. Os processos bottom-up são geralmente 

caracterizados por partilha de conhecimento, co-desenho de decisões locais entre cidadãos, 

policy makers e outros atores; implementação real de medidas de adaptação promotoras de 

sustentabilidade, um feedback constante e a participação em estratégias e ações de 

implementação top-down em diversas áreas sectoriais de intervenção das políticas: água, 

energia, segurança alimentar, bem-estar social e economia (consultar a este propósito o EU 

White Paper on Adaptation, 2009).  

 O debate económico sobre as alterações climáticas é frequentemente formulado em termos de 

cenários, enquanto as iniciativas de desenvolvimento local alternativo não trabalham com 

ŎŜƴłǊƛƻǎ Ƴŀǎ ǎƛƳ ŎƻƳ άǾƛǎƿŜǎέ Ŝ ŀœƿŜǎ ǉǳŜ ŀǎ ŎƻƴŎǊŜǘƛȊŀƳΦ 5ƻ ƳŜǎƳƻ ƳƻŘƻΣ ŀǎ ƻǇœƿŜǎ 

politicoeconómicas de adaptação são avaliadas em termos dos seus benefícios, pelo que uma 

das questões críticas que emerge é como avaliar as desigualdades causadas pelos impactes, ou 

seja, como estimar os potenciais aumentos das desigualdades sociais e ambientais associadas a 

diferentes caminhos de adaptação. Assim, é importante ter em conta as diferenças na 

distribuição de rendimentos e preferências e agregar processos de capacitação (individual e 

comunitária) e constituição/ promoção de oportunidades de desenvolvimento e mudança em 

contextos diferenciados.   

Em Portugal o cenário das alterações climáticas assume contornos delicados uma vez que 

estudos prospetivos indicam a região mediterrânica como uma das mais afetadas a nível global, 

sendo o nosso país um dos mais vulneráveis da Europa face aos impactos das alterações 

climáticas: em resultado da ocorrência de eventos climáticos e metereológicos extremos e da 

diminuição da precipitação anual, prevê-se a ocorrência de ondas de calor, secas, cheias e o 

aumento do nível do mar, fenómenos com consequências adversas sobre sectores como a 

agricultura, o turismo, recursos hídricos, florestas e saúde (SIAM, 2002). 

Contudo, apesar deste cenário, o percurso da política nacional portuguesa ao nível ambiental, e 

em particular ao nível climático, revela-se descontínuo e insuficiente, movido sobretudo por 

força de pressões externas em detrimento de uma linha programática interna consistente 

(Carvalho et al., 2013). As iniciativas governamentais têm sido desenvolvidas numa lógica de 

cima para baixo (top-down) com uma marcada ausência de integração institucional das políticas 

criadas, fatores que têm inibido a participação ativa da sociedade civil e a disseminação 

alargada de informação junto das populações (idem).  

Por outro lado, estudos feitos nas últimas duas décadas retratam uma relação peculiar da 

ǇƻǇǳƭŀœńƻ ǇƻǊǘǳƎǳŜǎŀ ŎƻƳ ƻ ŀƳōƛŜƴǘŜΥ άdeve haver informação mas as pessoas não tomam 

iniciativas para a obter. É preciso preservar o ambiente mas são escassas as ações nesse sentido. 

São bem vistas as associações de defesa ambiental mas poucos nela se inscrevemέ ό!ƭƳŜƛŘŀΣ 

2004, p.379). Assim, se por um lado, os portugueses consideram que a construção de soluções 

para os problemas ambientais depende da mudança de comportamentos da sociedade em 

                                                           
7 Sobre esta problemática, o CCIAM lidera um projeto designado INCERTAINTIES4, financiado pela FCG. 
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geral (incluindo atores políticos), por outro, a retração da iniciativa e o geral desconhecimento 

traduzem-se numa das áreas com menor expressão associativa no país. Tal cenário é agravado 

pelo reduzido desenvolvimento de iniciativas e de recursos governamentais dedicados a 

medidas neste âmbito, como confirma a fraca expressão que a iniciativa Agenda21 teve em 

Portugal (Schmidt et al., s.d.).  

Por fim, a economia global ancorada em fluxos complexos de capitais e trocas comerciais tende 

a privilegiar uma lógica meramente macro que, em última instância, destrói ou opacifica as 

dinâmicas locais. A compreensão e incremento das dinâmicas micro e do conhecimento de base 

constitui-se assim como um elemento crucial na promoção de iniciativas inovadoras e com 

potencial de transformação, pessoal e social, face à desagregação dos referenciais integradores 

do passado e à instalação da incerteza como única norma. De modo consequente, o 

conhecimento de base local permite clarificar pressupostos passíveis de redimensionar as 

políticas públicas numa ótica de integralidade e perspetivar as possibilidades de disseminação 

das iniciativas no sentido de promover a reconstrução de processos de desenvolvimento e de 

capacitação, que não descurem a componente integral do ser humano e do bem-estar.  

Sinais e desafios de um mundo em transformação 
Sob tais pressupostos, novas experimentações de raiz local assentes em novos valores, novas 

orientações estratégicas e aprendizagens contínuas pela experiência situada estão a adquirir 

ŦƻǊƳŀ ŜƳ ŘƛǾŜǊǎƻǎ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ ǳƳ ǇƻǳŎƻ ǇƻǊ ǘƻŘƻ ƻ ƳǳƴŘƻΦ /ƻƴŎŜƛǘƻǎ ŎƻƳƻ άƭƻŎŀƭƛȊŀǘƛƻƴέ 

όIƛƴŜǎΣ нлллύΣ άtransition towns/ Transition Initiativeέ όIƻǇƪƛƴǎΣ нллуύΣ ǇŜrmacultura (Holmgren 

& Mollison, 1978; Mollison, 1988; Holmgren, 2002), economia de partilha (sharing economy - 

coworking, rideshare, cohousing, collaborative consumption, sharable, etc...), entre muitos 

outros, consubstanciam práticas, projetos e movimentos locais, de base rural e urbana, 

ancorados em princípios de participação bottom-up, de governança local, de inovação, de 

cooperação e de resiliência comunitária.  

Porém, o conhecimento aprofundado do nível de eficiência, eficácia e sustentabilidade de tais 

iniciativas, bem como dos fatores de transversalidade e de diferenciação entre elas é muito 

escasso, nomeadamente acerca das suas propostas axiológicas e respetivas práticas, dos 

impactes alcançados nos contextos locais onde operam e dos processos de interação que 

estabelecem com outros atores sociais. Por outro lado, desconhece-se a existência de 

preocupações ao nível ambiental, em particular sobre a criação de respostas às alterações 

climáticas, por via, por exemplo, do uso de energias renováveis e outras tecnologias 

sustentáveis.   

Em consequência desta relativa opacidade, a partilha de aprendizagens decorrentes de tais 

experimentos ou projetos e a consequente possibilidade de disseminação de resultados e 

práticas encontra-se pouco assegurada.  

Uma vez que a globalização neoliberal tem revelado efeitos perversos em inúmeras dimensões 

e, como tal, é posta em causa por múltiplos movimentos e organizações, uma das tarefas 

urgentes consiste em formular alternativas económicas concretas que sejam ao mesmo tempo 

emancipatórias e viáveis e que, por isso, atribuam conteúdo específico às propostas de uma 

globalização contra-hegemónica (Santos, 2006). Em segundo lugar, a reinvenção de formas 



CATALISE ς Capacitar para a Transição local e Inovação Social | RELATÓRIO CIENTÍFICO | 20 

  

 

Implementado por: Financiado por: Apoiado por: 

económicas alternativas, e complementares, durante o processo de transição, é urgente. De 

facto, a viabilidade de tais alternativas, pelo menos a curto e médio prazo, depende em boa 

medida da sua capacidade de sobreviver no contexto do atual capitalismo. 

O que se pretende, então, é centrar a atenção simultaneamente na viabilidade e no potencial 

emancipatório das múltiplas alternativas que se têm vindo a formular e a praticar um pouco por 

todo o mundo e que representam formas de organização económica baseadas na equidade, na 

solidariedade e na proteção (ou mesmo regeneração) do meio ambiente. Essas possibilidades 

incluem formas de conceber e organizar a vida económica, que implicam reformas radicais 

dentro do capitalismo, assentes em princípios não capitalistas, ou que apontam, 

inclusivamente, para uma transformação gradual da economia para formas de produção, 

intercâmbio e consumo não capitalistas.  

O Projeto CATALISE - Capacitar para a Transição Local 

e Inovação Social  
 

A pertinência do projeto CATALISE radica pois num maior conhecimento dos processos e 

estratégias de valorização e potencialização dos recursos naturais e locais, onde se enquadra 

necessariamente o conhecimento produzido pelas populações e pelos agentes que, nos 

diferentes territórios, efetivam lógicas de desenvolvimento e governança local.  

Partindo do diagnóstico anterior e da constatação da reduzida e dispersa informação existente 

sobre soluções emergentes no terreno, o projeto CATALISE foi construído sobre diferentes 

pressupostos, levantando as seguintes questões gerais:  

Que práticas estas iniciativas desenvolvem?  

Que valores propõem?  

Qual a sua capacidade em mobilizar essas aprendizagens para as comunidades locais em que se 

inserem?  

Integram preocupações com problemas como a pobreza, o desemprego e as alterações 

climáticas?  

Estas iniciativas são replicáveis noutros contextos?  

Que dinâmicas de avaliação, de si próprias, dos contextos onde operam e das práticas que 

efetivam, são asseguradas? 
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Referenciais teórico-concetuais 
Partindo do quadro anterior de diagnóstico e em função dos objetivos propostos para a 

investigação, foram assumidas diferentes dimensões de análise que permitissem construir um 

quadro de indicadores suficientemente abrangentes para facilitar uma aproximação 

exploratória ao campo de pesquisa, atendendo à diversidade de linguagens, culturas, 

abordagens e conceitos existentes no terreno. 

1 - Campo de pesquisa 
 

a) Economia Solidária  

Ao longo das últimas décadas, a Economia Solidária (ES) tem afirmado a sua validade enquanto 

conceito científico e tem conquistado reconhecimento político e institucional à medida que 

aprofunda o seu contributo para a compreensão dos desafios económicos e sociais atuais. 

Surge associada a uma abrangente diversidade de temas e práticas que comportam como eixo 

ǘǊŀƴǎǾŜǊǎŀƭ άas atividades económicas que se referenciam pela procura nuclear de práticas de 

solidariedade όΧύ o que implica uma perspetiva sistémica, e não meramente social όΧ), ou seja 

em que a lógica de cooperação se sobrepõe à de competição e à procura de lucroέ όwƻǉǳŜ 

Amaro, 2009, p.17). 

Em consonância com a perspetiva advogada por Karl Polanyi (2000), a ES constitui-se como um 

projeto económico plural ancorado em três tipos de princípios: 

a) O Principio da Reciprocidade (não mercantil) que considera a economia como um meio 

para dar substância às relações sociais. A reciprocidade é o princípio identitário da 

economia solidária, o seu ADN; 

b) O Principio da redistribuição de recursos que concebe o acesso aos recursos 

mobilizados por uma autoridade central (Estado) para fins de bem comum;  

c) O Principio da economia de mercado que entende a venda e prestação de serviços no 

mercado como forma complementar e subordinada ao primeiro princípio, logo, não se 

assumindo nunca como atividade para fins lucrativos, mas sim como atividade de reforço 

do princípio da reciprocidade, sob o pressuposto de que as pessoas são mais importantes 

que o capital. 

Assim sendo, a ES concebe-se como projeto político e projeto social - projeto político já que 

comporta organizações fomentadoras, interna e externamente, da democracia; promotoras e 

produtoras de processos democráticos (o papel das associações é, sempre que possível, trazer a 

discussão para o espaço público e retirá-lo dos escritórios do poder). Por outras palavras, radica 

num princípio da solidariedade democrática, praticado, internamente, através de princípios de 

gestão democrática (regresso às origens do cooperativismo) e externamente, através do 

princípio da animação democrática no espaço publico (ex. orçamento participativo). Projeto 

social, porque ancorada em princípios de emancipação social e de autonomização em oposição 

à filantropia assistencialista da economia social. Logo, incide mais na luta contra as 

desigualdades do que na luta contra a pobreza. 
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A ES comporta, nesta perspetiva, os seguintes pressupostos: 

¶ Domesticidade, economia doméstica da família: não mercantil e não monetária; 

todos os membros participam e todos os membros beneficiam; 

¶ Reciprocidade: não mercantil e não monetária; baseada na comunidade, na ação 

ŎƻƭŜǘƛǾŀΣ ƴƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ŎƻƳǳƳΤ ōŀǎŜŀŘŀ ƴƻ άŘƻƳέ όŘŀǊ ǎŜƳ esperar receber; receber 

sem dar); sem retribuição obrigatória e quando existe não tem de ser igual valor 

nem imediata no tempo; princípio da solidariedade democrática (formal e informal), 

assente numa base antropológica - culturas de partilha de responsabilidade e 

resistência às iniquidades 

¶ Responsabilidade: todas as pessoas se sentem socialmente comprometidas; 

responsabilidade social não mercantil.  

Nesta perspetiva, propõe-se a primazia da solidariedade sobre o interesse individual e o ganho 

material, expressando-se mediante a socialização dos recursos produtivos e a adoção de critérios 

igualitários e promovendo a solidariedade entre os membros das iniciativas, pela criação de vínculos 

sociais de reciprocidade como fundamento das relações de cooperação. Manifesta-se, nesta ótica, 

sobretudo a persistência de sistemas de vida que não separam as relações económicas das relações 

sociais e não se moldam segundo princípios utilitaristas (Cunha e Santos, 2011). Por outro lado, a 

ES distingue-se da Economia Social sobretudo pela afirmação de um projeto económico mais 

forte, assumido e plural, pela revalorização do projeto político em que procura aprofundar a 

democracia participativa (face à crise da democracia representativa), na recusa de uma deriva 

assistencialista e filantrópica do projeto social e tendo uma origem multicultural assumida.  

O conceito tem conhecido distintas interpretações, intimamente ligadas ao enquadramento 

social, económico e político dos contextos em que surgem. De acordo com Roque Amaro 

(2009), é possível identificar três grandes correntes interpretativas: a francófona, a mais antiga 

e próxima à Economia Social; a ibero-americana, com forte influência de movimentos populares 

ligados à cultura índia, aos camponeses sem terra e às favelas; e a da Macaronésia, com origem 

nos Açores e que propõe um alargamento dos domínios da ES, assente na concretização 

agregada de várias dimensões (idem).  

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ Ŝǎǘŀ ǵƭǘƛƳŀ ǇŜǊǎǇŜǘƛǾŀΣ ŀ 9ŎƻƴƻƳƛŀ {ƻƭƛŘłǊƛŀ Ş ŘŜŦƛƴƛŘŀ ŎƻƳƻ άa economia que 

reencontra a Vida nas suas várias dimensões, promovendo uma lógica de solidariedade 

sistémica com a Vida em todas as suas expressões (seres humanos, outros seres vivos e 

componentes abióticos) e tomando em consideração, de forma integrada, as perspetivas 

económicas, sociais, culturais, ambientais, territoriais, científicas e políticas, em que ela se 

ǘǊŀŘǳȊέ (Roque Amaro, 2009, p.22). Precisamente porque propõe uma conceção mais integrada 

e ecocêntrica, considerando em igual importância as dimensões ambiental e ecológica. O 

Projeto CATALISE adotou este conceito de ES como um dos seus eixos transversais. 

 

 

b) Experimentação Socioecológica 

À medida que a perceção da complexidade e profunda interligação entre os grandes desafios 

atuais aumenta (aumentando também, como já vimos anteriormente, o grau de incerteza 

quanto às suas relações e efeitos), cresce igualmente a necessidade de cruzar diferentes 
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disciplinas do saber, na tentativa de construir uma maior inteligibilidade sobre os mesmos. 

Exemplos interessantes são a exploração ŎǊŜǎŎŜƴǘŜ ŘŜ ŎƻƴŎŜƛǘƻǎ ŎƻƳƻ ŀ άǊŜǎƛƭƛşƴŎƛŀ ǎƻŎƛŀƭέΣ 

vindo o primeiro da física, hoje estudado nas ciências sociais para compreender os fatores e 

condições que influenciam a capacidade das comunidades humanas em responder a choques 

como eventos inesperados originados pelas alterações climáticas ou por crises financeiras 

(Adger, 2000), assim como a análise dos processos de transição entre sistemas socioecológicos 

e sistemas tecnológicos, em processos de governança (Smith & Stirling, 2010). 

Por outro lado, os autores Per Olsson e Victor Gallaz (2012) ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜƳ ŀ ƴƻœńƻ ŘŜ άƛƴƻǾŀœńƻ 

ǎƻŎƛƻŜŎƻƭƽƎƛŎŀέ ǇŀǊŀ ǎŜ ǊŜŦŜǊƛǊŜƳ Łǎ ƳǳŘŀƴœŀǎ ǎƛǎǘŞƳƛŎŀǎ ǉǳŜ ǇƻŘŜƳ ƻŎƻǊǊŜǊ ǇŜƭŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ 

dos ecossistemas de gerar serviços promotores de bem-estar humano, onde noção de 

άǎƻŎƛƻŜŎƻƭƻƎƛŀέ ǘǊŀŘǳȊ ƻ ŦƻŎƻ ŀccional e as finalidades das iniciativas. Como afirmam os autores, 

considerar apenas a dimensão social não permitirá guiar a sociedade para fins sustentáveis. 

Muitas mudanças podem ser promovidas sem que haja uma verdadeira aprendizagem a partir 

delas ou sobre elas. Melhorar a capacidade de aprendizagem dos contextos sociais é pois 

essencial numa perspetiva de sustentabilidade e inovação social. Para tal é necessário 

considerar o feedback dos sistemas ambientais complexos. Por exemplo, a mera redução de 

consumo de combustíveis fósseis pode diminuir os impactes sobre as alterações climáticas, mas 

pode também, em consequência destruir o uso da terra e da biodiversidade consoante as 

soluções alternativas que venham a ser ponderadas e implementadas. O pensamento 

articulado, complexo e a longo prazo tem pois de presidir às (novas) práticas que se querem 

produtoras de valor social e verdadeiramente sustentáveis.  

Por outro lado, não estando assegurada a garantia da transferência e apropriação dos 

conhecimentos produzidos por estas iniciativas, torna-se fundamental compreender as 

dinâmicas processuais que subjazem às tentativas de implementação, de teste e de erros 

cometidos, na interface entre as finalidades que as iniciativas assumem como missão e as 

possibilidades reais de concretização perante os diversos constrangimentos do terreno. O uso 

do conceito de experimentação socioecológica pretende, assim, traduzir esta ideia: a 

articulação necessária entre sistemas sociais e opções ambientais, promovendo a aprendizagem 

em ação dos impactes cruzados das diversas opções sociais e ecológicas. O cruzamento entre 

linguagens científicas e experiências de terreno é pois essencial e encontra-se subjacente à 

filosofia e à delimitação do terreno e das abordagens analíticas adotadas no Projeto CATALISE. A 

noção de experimentação associada a este conceito pretende, assim, traduzir sobretudo a 

aprendizagem em ação que tende a caracterizar o universo das iniciativas estudadas pelo 

Projeto CATALISE. 

Pretende-se também, com o uso da noção de experimentação, evocar e mobilizar a cultura de 

aprendizagens e conhecimentos construídos por via de outros projetos importantes no campo 

do desenvolvimento de metodologias socioeconómicas inovadoras, como é o caso do projeto 

άEQUAL ς de igual para igualέΦ 9Ƴ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊΣ ŀ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ǇǊłǘƛŎŀ ŘŜŘƛŎŀŘŀ Ł ά!ƴƛƳŀœńƻ 

¢ŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭέ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘƛǳ ŘƻŎǳƳŜƴǘŀǊ ǾłǊƛŀǎ ŜȄǇŜǊƛşƴŎƛŀǎ ŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭ ǉǳŜ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳ ǾłǊƛƻǎ 

dos pressupostos que se pretende analisar no Projeto CATALISE. 
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2 - Dimensões de análise e delimitação concetual 
 

a) Inovação Social 

O debate acerca da inovação social (IS) no seio das ciências sociais é recente, sendo um campo 

em construção e que coloca alguns desafios na definição do conceito e à correção no seu uso 

(Moulaert, 2009; Mulgan, 2012)8. De acordo com alguns dos autores que têm estudado este 

tema (Lévesque, 2005; André & Abreu, 2006; Murray, 2010; Moulaert, 2005), o conceito surge 

para responder a uma aspiração; satisfazer uma necessidade; encontrar novas soluções e 

transformar as relações sociais, reforçando-as. São então novas ideias (podendo traduzir-se em 

produtos, serviços e modelos) que visam responder aos desafios da sociedade contemporânea 

e construir novos sentidos, novos padrões de organização e funcionamento social, que 

permitam fomentar um novo sentido de alteridade e aumentar a capacidade de agir sobre a 

sociedade.  

Apesar da grande diversidade de conceitos e práticas, é possível identificar três grandes 

dimensões interinfluentes que, no âmbito do projeto CATALISE, assumimos como 

fundamentais: i) a satisfação de necessidades básicas ainda não satisfeitas ou respondidas de 

forma insatisfatória (dimensão do conteúdo/produto); ii) as mudanças ao nível das relações 

sociais, em especial de governança, com uma forte valorização da participação dos grupos 

sociais mais vulneráveis (dimensão processual); iii) o aumento da capacidade sociopolítica e do 

acesso aos recursos necessários à satisfação dos direitos humanos e à concretização da 

participação (dimensão empowerment). Outros autores apontam também como característica 

elevar a capacidade humana de agir na resolução de problemas por via do empowerment e/ou 

do fomento de capital social (Martinelli et al., 2003 apud André & Abreu, 2006). 

Uma conceção particularmente importante no âmbito do CATALISE é a de Moulaert (2012), 

para quem a IS emerge para dar resposta a necessidades através da transformação das relações 

sociais, em particular, na sua dimensão espacial. Deste modo, tem em consideração os sistemas 

de governança que orientam e regulam a alocação de bens e serviços existentes nos territórios 

e também as relações de reprodução e trocas ao nível das identidades e culturas com base nos 

lugares e espaços. 

Assim, a análise do potencial inovador das iniciativas em estudo implicou valorizar a dimensão 

socio-ǇƻƭƝǘƛŎŀ Řŀ ǎǳŀ ŀœńƻΣ Ǉƻƛǎ ǉǳŜ ŀ άinovação social é com frequência localmente ou 

regionalmente específica, ou/e espacialmente negociada entre agentes e instituições que têm 

uma forte afiliação territorialέ9 (Moulaert, 2012, p.12). No sentido de reforçar e aprofundar esta 

componente política e territorial, foi também trabalhada a proposta do conceito de 

άDƻǾŜǊƴŀƴœŀ tŀǊǘƛƭƘŀŘŀέ όwƻǉǳŜ !ƳŀǊƻΣ нлммύΣ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ǇƻǎǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ƴŜǎǘŜ ŎŀǇƝǘǳƭƻΦ 

Compreender o potencial inovador das iniciativas e a sua relação com os contextos em que 

emerge, e destacar conhecimentos e práticas que possam ser transferidos para outros 

contextos, implica também compreender os processos pelos quais a inovação se constrói. Nesse 

                                                           
8 Ao lƻƴƎƻ Řŀǎ ǇǳōƭƛŎŀœƿŜǎ άCaderno de Recomendações Sociais e de Políticaέ e Guia de Práticas de Transformaçãoέ 
são indicadas várias referências que permitem aprofundar o estudo deste conceito. 
9 Tradução livre dos autores. 
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sentido, o projeto CATALISE pretendeu mapear as diferentes fases e elementos desses 

processos, utilizando como referência as propostas de Murray (2010) e André e Abreu (2006).  

  b) Da Sustentabilidade à Sustentabilidade Integral 

Em meados do século XX, no âmbito da economia do desenvolvimento, surge o termo 

άǎǳǎǘŜƴǘŀŘƻέ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻ ŀƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŀǎǎŜƴǘŜ ƴǳƳ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ 

económico ilimitado que, por si só, garantiria a geração de benefícios de bem-estar e a 

gradual melhoria das situações de pobreza. Porém, sobretudo com a grande crise económica 

dos anos 70, agudizada pelo pico do petróleo, surgem evidências sobre as insuficiências 

daquele modelo linear de desenvolvimento e irrompe a discussão sobre a sua 

άƛƴǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜέ ǇŀǊŀ ŀ Ƴŀnutenção da vida na Terra. Em 1987 o célebre Relatório de 

Brundttand inaugurou o conceito de desenvolvimento sustentável, trazendo para a discussão a 

dimensão ambiental da sustentabilidade, em contraponto à visão estritamente economicista 

que não tinha em atenção a escassez dos recursos naturais, antes considerando-os como 

simples externalidades que em nada tinham que ver com as equações económicas. Deste 

modo, tomam-se em consideração que as necessidades das gerações atuais não podem 

comprometer a satisfação das necessidades das gerações do futuro. Na Cimeira da Terra de 

1992, no Rio de Janeiro, é valorizada a componente ambientalista da sustentabilidade (Roque 

Amaro, 2009; Schmidt e Valente, 2004).  

Dez anos depois, no Rio + 10, em 2002, Joanesburgo, o conceito é reformulado propondo 

agora uma maior integração de três objetivos societais: o crescimento económico; a 

preservação ambiental e a coesão social. Com este novo marco, sustenta-se que o 

Desenvolvimento Sustentável seria aquele que compatibiliza a justiça social e a equidade de 

acesso de todos e todas à satisfação das suas necessidades básicas e às oportunidades de 

Desenvolvimento e aquele que atende às necessidades das gerações futuras através da 

preservação dos recursos naturais, sem negar o crescimento económico. Mais recentemente, 

a propósito COP21 (Conferência das Partes), em Paris, que retificou os novos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável e celebrou um acordo mundial histórico para fazer face aos 

efeitos das alterações climáticas. Todavia, são 17 objetivos a cumprir e, atendendo ao ritmo 

lento expectável de apropriação pelas medidas preconizadas de cima para baixo (top-down) 

pela população em geral e ainda à rápida velocidade das transformações geopolíticas e 

económicas e de eventos inesperados, tais iniciativas podem incorrer em exercícios incapazes 

de ultrapassar a retórica (Schmidt & Valente, 2004). 

Hoje é ainda mais evidente a dimensão sistémica das múltiplas crises mundiais. Perante este 

cenário de relações intrincadas entre as causas e os efeitos dos aspetos climáticos, ecológicos, 

sociais, culturais e económicos dos diversos problemas, é cada vez mais premente 

desenvolver visões estratégicas e ações de carácter holístico e integrado, capazes de conciliar 

as múltiplas dimensões da vida humana e todos os sistemas em que ela se insere.  

Neste sentido, partindo da experiência acumulada a partir do Projetos ECOS (2007-2013) e 

outros no âmbito de organizações e iniciativas de economia solidária, Roque Amaro (2011) 

propõe uma perspetiva de sustentabilidade mais completa, porque integra mais dimensões e 

assume a necessidade de um desenvolvimento holístico. Se por um lado as iniciativas deverão 
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contribuir para a construção da sustentabilidade, no sentido lato, no mundo, por outro, elas 

deverão ser igualmente capazes de enfrentar os desafios à sua sustentabilidade interna 

(organizacional, institucional) e assegurar a sua viabilidade e sustentação no tempo, para que 

consigam gerar mudanças sistémicas duradouras. De uma forma geral, admite-se que o 

Desenvolvimento só será Sustentáveƭ ǎŜ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ŀ άSustentabilidade da Vida (incluindo da 

Humanidade)έ όidem, p.165), por via de uma Sustentabilidade Integrada, perseguindo 

princípios e cumprindo objetivos e dinâmicas de acordo com os evidenciados na Tabela 1.  

De uma forma geral os pressupostos apresentados anteriormente têm que ver com aspetos 

relacionados com a cultura, os macro sistemas sociais, e o meio ambiente. No entanto, existem 

outras escalas e dimensões que pautam o comportamento dos indivíduos, dos grupos, das 

organizações, dos ecossistemas, etc. Autores que têm trabalhado a perspetiva Integral (Brown, 

2005; hΩ.ǊƛŜƴ Ŝ IƻŎƘŀŎƘƪŀΣ ǎΦŘΦΤ Hargens-Esbjörn, 2009) propõe a compreensão da realidade 

por via de análises mais sistémicas, sob o ponto de vista de quatro dimensões (cruzadas sob a 

forma de um quadrante) que consideram fundamentais para avaliar qualquer elemento ou 

sistema: individual, coletiva, exterior e interior (Brown, 2005). Assim, as questões individuais 

subjetivas, de moral, ética e espiritualidade são tão importantes quanto as questões mais 

materiais do comportamento. As questões coletivas como a identidade cultural, a comunicação 

e a educação, são tão importantes quanto a utilização e o desenvolvimento da tecnologia, o 

desenho do sistema financeiro-económico, assim como as estruturas de produção e de 

consumo (energia, alimentos, materiais de construção, etc.). 

Uma das dimensões mais subtis e com frequência ignorada na equação da construção de 

soluções para a sustentabilidade tem sido apontada por vários autores (Macy, 2014). Hopkins 

(2008), ao elencar os princípios do processo de transição para uma sociedade pós-carbono 

admite três ferramentas fundamentais: as mãos, a cabeça e o coração. Na visão do autor, a 

geração de visões positivas para o futuro que aumentem o sentimento de empowerment das 

comunidades (através da geração de novas histórias, novas visões do futuro); a promoção da 

inclusão e da recetividade dentro da comunidade; a partilha e o trabalho em rede; e a auto-

organização e descentralização dos processos de decisão, como princípios basilares para 

construir a resiliência da comunidade, têm de reconhecer, também, a necessidade de uma 

transição pessoal e interior. Ou seja, reconhecer e compreender a dimensão psicologia da 

mudança. 

Que papel poderá ter a subjetividade individual, no seu plano emocional, cognitivo e 

axiológico na construção de uma sustentabilidade integral?  

Esta é uma questão inteiramente aberta no âmbito do Projeto CATALISE, não se pretendendo 

encontrar respostas aprofundadas para a mesma (atendendo inclusive à dimensão 

exploratória e abrangente do Projeto) mas abrir pistas para a reflexão sobre como poderá ser 

o desenho de uma Sustentabilidade Integral. 
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Tabela 1 ς Princípios, dinâmicas e atividades principais dos projetos da Sustentabilidade. 

 
Projeto económico Projeto Social Projeto político Projeto cultural Projeto ambiental Projeto territorial Projeto de gestão 

Projeto de 

conhecimento 

P
ri

n
cí

p
io

 

su
b

ja
ce

n
te

: 

- Segurança 

Económica:  
- Coesão Social 

- Regulação ou 

Governança 

Partilhada e 

Integrada 

- Interculturalidade  
- Preservação e 

valorização ambiental 
- Coesão territorial - Gestão democrática 

- Capacidade de 

crítica e 

aprendizagem 

permanente  

D
in

â
m

ic
a

s 
e

 o
b

je
ti
vo

s 

- Conjugar ou articular 

uma pluralidade de 

princípios económicos 

(o princípio da 

reciprocidade não 

mercantil; o princípio 

da redistribuição de 

recursos, o princípio 

do mercado; e o 

princípio da Economia 

Doméstica); 

- Produzir e/ou 

comercializar bens e 

serviços; 

- Criar empregos; 

- Distribuir 

rendimentos, 

Satisfazer 

necessidades 

(consumos), gerando 

poupanças e 

realizando 

investimentos, o 

fazem  

- Dar prioridade à 

contratação de 

pessoas excluídas 

ou desfavorecidas 

no mercado de 

trabalho; - 

Responder a 

necessidades não 

satisfeitas no 

mercado (por 

ausência de poder 

de compra); 

- Contribuir para a 

luta contra a 

pobreza e a 

exclusão social; 

- Respeitar e 

promover a 

Igualdade de 

Oportunidades e, 

em particular, a 

de Género 

- Aplicar o 

princípio da 

Gestão 

Democrática 

(Democracia 

Participativa 

Interna); 

- Dinamizar a 

Participação no 

espaço público 

pertinente 

(Democracia 

Participativa 

Externa);  

- Aderir a 

dinâmicas de 

parceria, com o 

Estado e as 

Empresas, na 

regulação dos 

problemas da 

sociedade 

(Regulação 

Partilhada) 

- Promover os 

Diálogos 

Interculturais ativos, 

abertos e 

fertilizadores de 

ambas as partes, 

incentivando a 

diversidade cultural 

no seu seio; 

- Desenvolver 

atividades culturais 

e, sobretudo, 

interculturais e 

valorizando as 

culturas, o 

património e as 

identidades locais  

 

- Assegurar que as 

gerações futuras 

terão acesso aos 

recursos naturais 

(renováveis e não 

renováveis) e aos 

serviços ambientais; 

- Utilizar, 

preferencialmente, 

energias renováveis e 

produtos da 

agricultura biológica; 

Aplicar os princípios 

dos 3 R (Reduzir, 

Reutilizar e Reciclar); 

- Investir no Turismo 

Ecológico; 

- Assumir, 

genericamente, uma 

nova relação de 

respeito pela 

Natureza, como 

«parceira» e 

«companheira» e não 

como «dispensa» do 

sistema económico  

Reativar as zonas rurais 

abandonadas e 

desprezadas, na 

presença nos «ghettos» 

urbanos e suburbanos 

de pobreza e exclusão 

social e na dinamização 

das zonas ribeirinhas, 

costeiras e insulares 

ameaçadas pela subida 

dos níveis dos mares, 

em virtude das 

alterações climáticas, 

em articulação íntima 

com os objetivos e as 

dinâmicas do 

Desenvolvimento Local 

- Contratação 

preferencial de pessoas 

locais, na opção pelas 

ligações com a 

economia local e na 

valorização do 

património, da cultura, 

das identidades e do 

ambiente locais 

- Criação e 

desenvolvimento de 

novos modelos e 

instrumentos de 

gestão, adequados 

aos princípios da 

Economia Solidária, 

em domínios onde é 

fundamental propor e 

praticar a diferença, 

sendo por exemplo:  

-A Gestão das Pessoas 

e dos seus 

Comportamentos; 

- Incentivos e 

Talentos; 

- Gestão das Relações 

com os Fornecedores 

e os Clientes; 

- Os Sistemas de 

Comunicação e 

Visibilidade  

- Os Sistemas de 

Monitorização e 

Avaliação Integrada  

- Mobilizar o 

conhecimento de 

base indutiva, ou 

seja, percecionado e 

construído pelos 

atores, a partir das 

suas experiências e 

vivências, como 

pilar principal de 

uma Capacidade 

Crítica, de uma 

Aprendizagem 

Permanente e de 

uma Inovação do 

Conhecimento 

 Nova Ética (Ecocêntrica e não meramente Antropocêntrica) 
Fonte: Adaptado de Roque Amaro, 2011, pp.165-169. 
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c) Governança Partilhada 

O declínio do modelo moderno de Estado e da sociedade industrial, a par da 

desregulamentação do sistema monetário internacional e dos dois choques petrolíferos 

ocorridos nos anos 70 do século XX, convergiram num processo de reestruturação económica e 

sociopolítica com implicações concretas sobre o desenvolvimento dos territórios e sobre as 

condições de exercício da democracia. 

Por outro lado, a crise de relacionamento entre os cidadãos e as instituições de governo, visível 

na erosão das formas tradicionais de participação política e na descrença e desconfiança dos 

cidadãos (devido à perceção de casos de corrupção e ao distanciamento das instituições), torna 

premente a necessidade de repensar o significado da cidadania e também as escalas e formas 

de participação dos cidadãos nos seus próprios territórios. Neste contexto de mudanças, 

ŜƳŜǊƎŜƳ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ǇŀǊŀ ǳƳŀ άƎƻǾŜǊƴŀƴœŀέΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ ŘŜ άƎƻǾŜǊƴŀœńƻέ ǉǳŜ 

ǎŜ ŘŜƳŀǊŎŀ ŘŜ ζǳƳ ǇŀǊŀŘƛƎƳŀ ŘŜ άƎƻǾŜǊƴƻέ όŜǎǘŀǘŀƭΣ ǾŜǊǘƛŎŀƭΣ ƘƛŜǊłǊǉǳƛŎƻΣ ōǳǊƻŎǊłǘƛŎƻύ ǇŀǊŀ 

um outro», que ao integrar uma maior abrangência de atores, consubstancia-se numa 

«coordenação horizontal e vertical entre múltiplos atores ς públicos, privados e associativos ς 

envolvidos em projetos comuns» e com uma co-responsabilização contratualizada sob a forma 

de parcerias e redes. 

Tais propostas implicam profundas transformações na cultura organizacional e no 

funcionamento das instituições públicas, mas também uma cultura diferente de relação entre a 

sociedade civil, o Estado e outros atores implicados no desenvolvimento dos territórios. 

Havendo já diversas experiências precursoras de governança, existem reflexões críticas que 

apontam como principais desafios à sua operacionalização: a tendência das instituições públicas 

para a absorção de dinâmicas cívicas através da sua institucionalização, perdendo-se potencial 

crítico para a transformação; as desigualdades entre os agentes que participam e da prevalência 

de determinados interesses (associados aos agentes que têm maior experiência política e 

recursos, sobretudo, simbólicos); e a pouca robustez da capacidade de organização e 

mobilização efetiva da sociedade civil. 

Atendendo a estes pressupostos, o Projeto CATALISE atribui um espaço acrescido à participação 

das iniciativas nos contextos em que se inserem, no intuito de compreender de que forma 

interagem com os diferentes atores e que prioridades definem para a sua intervenção junto das 

comunidades locais. Mais uma vez, retoma-se aqui a reflexão de Roque Amaro (2011) em torno 

da dimensão política e territorial da sustentabilidade. Assim, admiti-se o conceito de 

Governança Partilhada como um princípio basilar de regulação do trabalho das iniciativas, da 

sua gestão, onde procuram desenvolver, simultaneamente, uma gestão democrática 

(Democracia Participativa Interna), a dinamização da participação no espaço público 

(Democracia Participativa Externa) e a partilha, em parcerias com os diferentes agentes, 

públicos e privados do território, da regulação dos problemas da sociedade. 
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d) Ação estratégica dos atores 

A compreensão complexa das ações e decisões dos diversos atores comporta necessariamente 

uma abordagem construtivista e interdependente, considerando cada prática como uma parte 

de um processo acional mais amplo e alimentado retroativamente. Assim, analisar a ação 

estratégica dos agentes no âmbito de práticas de experimentação socioecológica implica, desde 

logo, considerar a miríade de valores individuais e sociais que tais práticas comportam e o modo 

como se intercruzam, sabendo igualmente que esses valores se traduzem e decorrem de uma 

άǾƛǎńƻ ŘŜ ƳǳƴŘƻέ Ŝ ŘŜ Ŏƻ-construção de bem-estar necessariamente influenciados por 

dinâmicas socioculturais muito diversificadas e historicamente situadas.  

Deste modo, a compreensão da ação situada implica a análise das motivações, valores e 

expectativas pessoais dos vários agentes envolvidos, mas também, os referenciais sociopolítico-

culturais que, de alguma forma, justificam, por um lado a classificação de determinadas práticas 

ŎƻƳƻ άŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎέ ŜΣ ǇƻǊ ƻǳǘǊƻΣ ƻ ǊŜŎǳǊǎƻ ŀ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀǎ Ŝ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ, socialmente partilhados 

e aprendidos, de organização, de comunicação, de negociação e de partilha. As ações dos 

indivíduos associam-se assim em comunidade para a concretização de objetivos mais vastos, 

orientando-se quer para os resultados (mais ou menos avaliados e concebidos 

prospetivamente), quer para os processos entendidos de forma integral e eticamente 

fundamentada (Figura 1). 

Figura 1 ς A estrutura de um sistema de atividades humana.  

Fonte: Engeström, 2001, p.135.  

Por outro lado, atendendo à importância dos princípios democráticos presentes nas propostas 

basilares das iniciativas de Economia Solidária, é importante considerar a gestão interna das 

iniciativas como uma dimensão que não está isenta de desafios: se, por um lado, as iniciativas 

procuram demarcar-se de racionalidades puramente mercantis e lógicas utilitaristas, por outro, 

com frequência recorrem, por adesão ou falta de alternativa, a recursos financeiros (como por 

exemplo, programas de responsabilidade social de grandes empresas corporativas ou do 

Estado) cuja origem e propósitos dos apoios nem sempre são claros e consensuais.  

De acordo com Laville (2012), partindo do contexto francês, esta relação está longe de ser 

linear. Pelo contrário, tem-se complexificado à medida que o movimento da Economia Solidária 



CATALISE ς Capacitar para a Transição local e Inovação Social | RELATÓRIO CIENTÍFICO | 30 

  

 

Implementado por: Financiado por: Apoiado por: 

ganha expressão social e económica no país, gerando dois grupos em tensão: entre os que 

rejeitam qualquer princípio de gestão que possa condicionar a realização plena e isenta dos 

seus princípios e os que aderem à racionalidade da gestão, sob a prioridade de sair do 

amadorismo e profissionalizar-se. O risco a que o primeiro se sujeita é o da marginalidade e o 

segundo o da tecnocracia. O autor aponta que a pertinência das soluções organizacionais 

dependem de diversos fatores e que não existe uma escolha universal e que é fundamental a 

adaptação aos constrangimentos do contexto.  

Assim, a construção de conhecimento sobre o desenvolvimento, apropriação e disseminação de 

soluções inovadoras não pode ignorar o conjunto de fatores contextuais, de ordem 

institucional, política, económica e cultural, que podem tecer uma malha de contradições, 

constrangimentos e dificuldades e condicionar a concretização das finalidades a que se 

propõem as iniciativas.  

Neste sentido, o Projeto CATALISE procurou conhecer as dinâmicas de gestão interna que 

orientam o funcionamento das iniciativas e as dinâmicas com as entidades promotoras, quando 

existem, e com outros atores locais no âmbito de parcerias formais e outras ligações resultantes 

do envolvimento em projetos de governança local. De acordo com a discussão de Demoustier e 

Malo (2012, p. 34) a compreensão da especificidade da estratégia das iniciativas de economia 

social e solidária passa por atender a duas componentes fundamentais em relação: a identidade 

da/na iniciativa (profissional, territorial, ideológica, cultural, e comunitária, face ao território, ao 

seu estatuto, à sua posição política e pública) e a sua ação estratégica (sobre os atores 

participantes, as orientações estratégicas, a capacidade estratégica e o contexto estratégico), 

resultando quatro grandes desafios: projeto inclusivo-democrático, projeto sociopolítico, 

projeto sociotécnico e projeto territorial-sectorial.   

As dimensões micro e macro, ou de ação e estrutura, encontram-se assim, numa perspetiva de 

análise da ação estratégica dos atores, plenamente interconectadas e só desse modo podem 

fornecer sentido às ações e aos resultados produzidos. 

Em suma, as dimensões delineadas no âmbito do projeto CATALISE são bastante abrangentes e 

cruzam-se em diferentes pontos que permitem ilustrar a complexidades das relações sociais em 

relação com os contextos em que ocorrem (Figura 2). Mais uma vez, salienta-se que não é 

pretensão do Projeto alcançar respostas aprofundadas e completas, mas abrir janelas que 

permitam avançar numa reflexão e discussão tão urgente em diálogo e, simultaneamente, na 

definição de prioridades concretas e seriamente comprometidas com um desenvolvimento 

integral. 
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Figura 2 ς Dimensões intercruzadas do Projeto CATALISE: Esquema síntese 

 

Fonte: Elaboração dos autores 
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PARTE II - ESTUDO EMPÍRICO 
 

A conceção e concretização do projeto CATALISE foram desenvolvidas sob o pressuposto 

fundamental de uma investigação participativa, procurando sempre respeitar os espaços e 

tempos das iniciativas. Desde a construção dos instrumentos de recolha de dados à recolha em 

si, até à elaboração dos produtos finais do projeto, procurou-se criar espaços de interação, 

reflexão e aprendizagem partilhada.  

De modo a concretizar este pressuposto, e atendendo aos objetivos apresentados no ponto 

anterior, foi desenvolvida a metodologia MAAR ς Mapear, Analisar, Avaliar e Replicar: 
Mapear e caracterizar as iniciativas, por via da aplicação de um questionário 

junto de iniciativas inscritas em redes temáticas selecionadas e outras indicadas por via 

de amostragem bola-de-neve exponencial; 

Analisar e sistematizar, construindo um modelo de análise de tais iniciativas, com 

a definição de indicadores e tipologias; 

Avaliar, através do estudo aprofundado de casos de estudo onde se pretendeu 

identificar o potencial de inovação, sustentabilidade, integralidade e de governança 

local das iniciativas; 

Replicar/disseminar, promovendo processos de partilha, capacitação, e 

apropriação do conhecimento de proximidade, através da criação de materiais escritos 

e audiovisuais e eventos de disseminação que possibilitem o acesso a novas formas de 

consumo e de produção/co-produção, novas vivências locais e a um novo sentido de 

bem-estar.   
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A ς ESTUDO QUANTITATIVO 
O estudo quantitativo (fase 1 da investigação), que decorreu de dezembro de 2014 a julho de 

2015, teve como principais propósitos: 

a) A recolha de dados tendentes a um maior conhecimento e mapeamento das iniciativas 

ŘŜ άŜȄǇŜǊƛƳŜƴǘŀœńƻ ǎƻŎƛƻŜŎƻƭƽƎƛŎŀέ ƴƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭΤ  

b) A determinação de perfis (ideais-tipo) de iniciativas a considerar para um estudo mais 

aprofundado (estudos de caso) a efetivar numa segunda fase da pesquisa (cf item B da 

Parte II do presente Relatório). 

Passos metodológicos do Estudo Quantitativo 
Ô Definição do universo da amostra  

Se por um lado existem iniciativas e redes recentes, que parecem trazer novas linguagens e 

culturas de transformação social, por outro existem outras iniciativas e redes com maior 

longevidade de atuação nos territórios e das quais são também conhecidas propostas com 

potencial inovador e de sustentabilidade. Neste sentido, foram selecionadas diversas redes que 

agregam organizações, grupos e projetos em torno de finalidades gerais como a promoção do 

desenvolvimento local e territorial, da sustentabilidade e da inovação social. Os critérios de 

triagem, ou seja de seleção, das iniciativas a estudar no âmbito do CATALISE corresponderam 

aos critérios de seleção já utilizados e validados pelas próprias redes (cf. Relatório Final de 

Atividades do CATALISE, 2016). Por outro lado, partindo do pressuposto que as iniciativas não 

têm de estar integradas em redes formais, foi também utilizada uma amostragem não 

probabilística intencional, nomeadamente, uma amostra bola-de-neve exponencial, tendo sido 

pedido às iniciativas respondentes ao questionário que indicassem outras que fossem do seu 

conhecimento. 

Ô Processo de aplicação do questionário 

O questionário (vide Anexo 1) foi disponibilizado para preenchimento on-line, tendo sido 

enviado para cerca de 471 iniciativas10, pertencentes a redes nacionais e das regiões de Lisboa e 

Vale do Tejo e Alentejo11. Foram obtidas 78 respostas. Na sua grande maioria os projetos foram 

contactados via e-mail e, sempre que possível, o contacto foi reforçado por via do uso do 

telefone.  

A triagem das respostas foi feita de acordo com os objetivos do projeto, a partir da aplicação de 

um filtro, nomeadamente: ter pelo menos um ano de atividade (anterior a 2014), a existência 

de, pelo menos, 3 membros permanentes e a implementação de práticas e/ou objetivos de 

                                                           
10 Uma das redes optou por fazer o envio dos questionários pela sua base de dados, tendo sido apenas possível à equipa 
ter um número aproximados das iniciativas contatadas. 
11 Rede Convergir, Fórum Cidadania & Território, ANIMAR ς Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local, Rede de 
projetos apoiados pelo Programa BipZip, Rede de projetos apoiados pelo Portal da Economia Social Zoom da CASES, Rede 
de projetos apoiados pelo Programa Cidadania Ativa da Fundação Calouste Gulbenkian, Rede de Hortas Solidárias e Rede 
de projetos Social Lab apoiados pela Fundação EDP, Rede de iniciativas inscritas na Plataforma Transição Portugal.  
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âmbito social, económico e ambiental em simultâneo. Das 78 respostas obtidas, foram 

validadas (pela aplicação do referido filtro) 46 (vide Anexo 2), das quais 27 pertencem à Rede 

Convergir, 5 à rede de projetos apoiados pelo programa EDP Hortas Solidárias, 5 à rede Zoom 

da CASES, 2 à rede de projetos apoiados pelo programa Cidadania Ativa, 3 indicados por bola-

de-neve, 2 integrados na rede ANIMAR e 2 pertencentes à rede de projetos apoiados pelo 

programa BipZip. 

 

Apresentação dos dados quantitativos  
Ao longo dos próximos pontos serão apresentados os resultados obtidos a partir da análise dos 

dados recolhidos por via do questionário12, tendo como objetivo mapear e caraterizar de forma 

geral as iniciativas que responderam ao questionário.  

Em primeiro lugar, os dados foram submetidos a uma análise univariada e bivariada, permitindo 

traçar as grandes tendências das respostas obtidas. De seguida, procurou-se realizar uma 

ŀƴłƭƛǎŜ ƳǳƭǘƛŦŀǘƻǊƛŀƭΣ ǎŜƎǳƛŘŀ ŘŜ ǳƳŀ ŀƴłƭƛǎŜ ǘƛǇƻƭƽƎƛŎŀΣ ŎƻƳ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ ŘŜǎŜƴƘŀǊ άƛŘŜŀƛǎ-

ǘƛǇƻέ ƻǳ ǇŜǊŦƛǎ ŘŜ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ ǉǳŜ Ǉǳdessem ser representativas de um conjunto de caraterísticas 

agregadoras das iniciativas em estudo. Esta análise foi feita com recurso ao programa SPAD 

({ƛǎǘŝƳŜ tƻǊǘŀōƭŜ ŘΩ!ƴŀƭȅǎŜ 5ƻƴƴŞǎ).  

  

                                                           
12 Os dados correspondentes aos gráficos apresentados podem ser encontrados no Anexo 3. 
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1 - Mapeamento 

 
1.1 - Identificação 

1.1.1 - Longevidade 

A maioria das iniciativas que responderam têm entre 3 a 5 anos de experiência e cerca de um 

quarto das mesmas tem 7 ou mais anos. O ano de 2011 é o mais representado quanto à criação 

de iniciativas (28,3 %), ano que coincide com o pedido de financiamento ao Fundo Monetário 

Internacional por parte do governo português, no decorrer do ano de 2008, considerado o pior 

ano da crise em Portugal. 

 

1.1.2 - Áreas de intervenção 

As áreas de intervenção predominantes são a Educação, a Formação/Capacitação, o 

Desenvolvimento Comunitário e a Economia Solidária e Social. Com uma representatividade 

também significativa seguem-se as áreas da agricultura/horticultura e a criação de 

emprego/trabalho. Todas as áreas de intervenção se encontram representadas, à exceção da 

pecuária. 

 

1.1.3 - Estatuto jurídico 

No que toca ao estatuto, 39,1% das iniciativas correspondem a associações e 28,3% são 
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Gráfico 1 - Ano de criação da iniciativa
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iniciativas sem registo formal, o que significa que mais de metade são iniciativas da sociedade 

civil ou mesmo fora do âmbito institucional. Em número mais reduzido, mas igualmente 

representadas na amostra, estão as iniciativas com múltiplos estatutos, as cooperativas, IPSS, 

empresas e, com menor expressão nas respostas, as ONGD/ONGA e os projetos resultantes de 

parcerias entre instituições.  

 

1.1.4 - Tipologia 

Numa primeira tentativa de categorização, foi pedido às iniciativas que se classificassem 

de acordo com uma das tipologias propostas. Verificou-se uma percentagem significativa 

de iniciativas que não se sentiram incluídas nas tipologias propostas à priori, o que revela uma 

dificuldade em se definirem num único tipo. Este dado pode ser indicativo da perceção que as 

iniciativas têm acerca da abrangência e completude do trabalho que desenvolvem, mas 

também do entendimento que têm e da representação que fazem sobre as tipologias sugeridas 

ƴƻ ǉǳŜǎǘƛƻƴłǊƛƻΦ 9Ƴ Ŧǳƴœńƻ Řŀǎ ǊŜǎǇƻǎǘŀǎ ŘŀŘŀǎ ŜƳ άhǳǘǊŀǎέΣ ŦƻǊŀƳ ŎǊƛŀŘŀǎ п ƴƻǾŀǎ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀǎ 

(projeto económico, projeto holístico, projeto ambiental e escola holística), de forma a melhor 

refletir a diversidade de características das iniciativas em estudo.  
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De referir que a grande maioria das iniciativas com estatuto de Associação são projetos de 

intervenção social, seguidas das escolas holísticas e de projetos ambientais, enquanto as 

Iniciativas sem registo formal, são Ecoaldeias/Comunidades Intencionais (possivelmente por não 

existir estatuto jurídico para as mesmas), Projetos Económicos, Iniciativas inscritas na Rede de 

Transição e Escolas Holísticas. Os projetos mais jovens (3 a 4 anos) são as 

Ecoaldeias/Comunidades Intencionais, os Projetos Ambientais e as Escolas Holísticas. Entre as 

iniciativas mais antigas (com mais de 13 anos) encontram-se algumas iniciativas holísticas, 

iniciativas inscritas na Rede de Transição e Projetos de Intervenção Social.  

Analisando as principais áreas de intervenção por referência à tipologia proposta no 

questionário, verificam-se os seguintes resultados:  

Tabela 1 - Principais Áreas de Intervenção por Tipologia 

Projetos de intervenção social: Um grande número destas iniciativas tem como principal 

área de intervenção a Educação (14,5%) e a Formação/Capacitação (12,9%), seguidas da 

Criação de Emprego (11,3%) e do Desenvolvimento Comunitário (8,1%); 

Projetos de Permacultura: A Agricultura/horticultura e a Economia Social e Solidária surgem 

como as áreas de intervenção predominantes (16,7%), seguidas da Educação, 

Desenvolvimento de Redes, Formação/Capacitação e Desenvolvimento de condições de 

autossuficiência (11,1%); 

Negócio Social: Os maiores índices de resposta registam-se na Educação, Espiritualidade e 

Questões Ambientais (15,4%); 

Iniciativa inscrita na Rede de Transição: As áreas da Economia Social e Solidária, a 

Comunicação/divulgação de informação, o Desenvolvimento comunitário a Segurança e 

Soberania Alimentar e a Formação/Capacitação são as áreas de intervenção com maior índice 

de resposta (12,5% cada); 
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Projeto económico: mais de metades destas iniciativas respondeu desenvolver atividade na 

área da Agricultura/horticultura (16,7%), seguidas da Economia Social e Solidária, o 

Desenvolvimento Comunitário, a Segurança e Soberania Alimentar, a Criação de 

emprego/trabalho e a Formação/capacitação (11,1%).  

Projeto Holístico: 33,3% dos projetos declara trabalhar sobre o Desenvolvimento 

Comunitário, seguida da Arte/cultura, da Educação, Espiritualidade, Economia Social e 

Solidária (10,5%); 

Ecoaldeia/Comunidade intencional: a agricultura/horticultura representam 20% das 

atividades desenvolvidas, tendo as restantes respostas sido distribuídas pela área da educação, 

da economia social e solidária, da comunicação/divulgação de informação, o desenvolvimento 

comunitário e de redes, questões ambientais, segurança e soberania alimentar e o 

desenvolvimento de condições de autossuficiência (todas com 10%). 

Projeto ambiental: a agricultura/horticultura e as questões ambientais registam os valores 

mais elevados de resposta (28,6%), seguidos da educação, do desenvolvimento de redes e da 

formação/capacitação (14,3%). 

Escola holística: com a mesma distribuição (12,5%) as iniciativas responderam desenvolver 

atividades nas áreas da bio-construção, educação, espiritualidade, desenvolvimento 

comunitário, questões ambientais, criação de emprego/trabalho, formação/capacitação e 

desenvolvimento de condições de autossuficiência.  

1.1.5 - Forma de criação da iniciativa 

Mais de metade das iniciativas foram cocriadas por várias pessoas. Este dado é concordante 

com o facto de a maioria das iniciativas serem de cariz associativo e cooperativo. Foram 

também indicadas como outras formas de criação: iniciativa resultante de uma parceria entre 

várias entidades e iniciativa que emerge entre pessoas com projeto de vida comum. 
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Gráfico 5 - Forma de criação da iniciativa
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1.2 - Âmbito geoespacial de atuação 

1.2.1 - Distribuição das iniciativas no mapa 

No que toca à distribuição no mapa, e de acordo com a NUTS II (Nomenclatura das Unidades 

Territoriais), a maioria das iniciativas inquiridas localiza-se na Área Metropolitana de Lisboa 

(com 52,2% localizadas no distrito de Lisboa e 13% no distrito de Setúbal) seguidas do Alentejo 

(6.5% em Évora, 4.3% em Beja e 2.2% em Portalegre). As restantes distribuem-se pela região 

Centro (6.5% em Castelo Branco, 4.3% em Aveiro e 4,3% em Santarém), Norte (4,3% no distrito 

do Porto) e Algarve (com 2.2% no distrito de Faro).  

 

1.2.2 ς Escala de atuação 

Apesar de apenas ligeiramente superiores, tanto a escala de atuação a nível local como a nível 

internacional revelam a mesma percentagem de respostas (21,7%). Por outro lado, a repartição 

é igual nos níveis municipal e nacional (todos com 19,6%) e de 17,4 no nível regional. Este é um 

dado interessante que aponta para alguma heterogeneidade de abordagens realizadas em 

termos de escala de atuação. 

 

Analisando a escala de atuação por referência à tipologia das iniciativas, verifica-se que, de uma 

forma geral, é grande a dispersão de todos os tipos de projetos, embora sejam os Projetos de 

intervenção social, as iniciativas inscritas na rede de Transição, os projetos de permacultura e os 

negócios sociais que engrossam a atuação a uma escala local (considerando simultaneamente o 
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ά[ƻŎŀƭέ Ŝ o άaǳƴƛŎƛǇŀƭέ). 

1.2.3 - Espaço ocupado pelas iniciativas 

A questão 2.3 do questionário, sobre o espaço, foi apresentada como uma questão de resposta 

múltipla onde poderia ser assinalado, se fosse o caso, mais do que um espaço. A análise das 

respostas é feita, assim, a partir das respostas afirmativas a cada um dos tipos de espaço 

contemplados no conjunto de respostas à questão.  

O espaço que a iniciativa ocupa corresponde, na maioria dos casos, a uma cedência por 

instituições públicas ou outras organizações (38,9% das iniciativas assinalam-no 

afirmativamente). Em 22,2% dos casos acontece o espaço ser propriedade de um dos membros 

da iniciativa, em 16,7% dos casos ser um espaço arrendado, 13,9% em espaços comunitários e 

em 8,3% dos casos acontece ser (também) um espaço cedido por pessoa particular. 
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2.1 - Estratégia organizacional 

2.1.1 ς Fase de desenvolvimento das iniciativas 

A maioria das iniciativas (45,7%) encontra-se em fase de desenvolvimento, dado aliás que 

coincide com os resultados apresentados sobre o ano de criação. 41,3% encontra-se em fase de 

consolidação e 13% em fase de mudança de estratégia e/ou área de interesse13.  

2.1.2 ς Frequência de contato das iniciativas com o público-alvo 

Os públicos-alvo com os quais as iniciativas respondentes têm contacto mais frequente (sempre 

e muitas vezes) são as pessoas com interesses partilhados na área temática da iniciativa (66%), 

as mulheres em particular (55,3%) e a população em geral (51,1%). Por oposição, os públicos-

alvo com os quais existe menos interação (nunca ou raramente) são, primeiro, as minorias 

étnicas e, depois, as pessoas com deficiência e os idosos. 

 

2.1.3 ς Número médio anual de participantes nas atividades das iniciativas 

O número de pessoas que frequentam, de forma regular ou pontual, as atividades organizadas 

pela iniciativa (número médio anual), as estimativas são bastante díspares, variando entre um 

mínimo de 8 e um máximo de 40.000, para uma média de 1549 pessoas e uma mediana de 

108,5. 

 

                                                           
13 De referir que, por lapso, foi indicado no questionário um intervalo de tempo de referência no período de 

άŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέ όάŘŜ м ŀ о ŀƴƻǎέύΣ ƻ ǉǳŜΣ ŎŜǊǘŀƳŜƴǘŜΣ ǘŜǊł ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘƻ ŀǎ ǊŜǎǇƻǎǘŀǎ ŀǘǊƛōǳƝŘŀǎ ŀ Ŝǎǘŀ ǉǳŜǎǘńƻΦ 
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Tabela 2 - Estatísticas sobre o número médio anual de participantes nas atividades da iniciativa 

Estatísticas  

Média 1549 

Percentil 25 28,75 

Mediana (Percentil 50) 108,50 

Percentil 75 525,00 

Moda 10 

Desvio-padrão 6013,279 

Mínimo 8 

Máximo 40000 

N 46 

 

2.1.4 ς Participação de residentes locais na iniciativa 

A grande maioria das iniciativas (78,3%) envolve a participação de residentes locais. 

2.1.5 - Meios de comunicação mais utilizados 

Relativamente aos meios de comunicação mais utilizados pelas iniciativas, o que se observa é 

que as novas tecnologias, e em particular o e-mail (82,6% afirma que sempre ou quase sempre 

o faz) e as redes sociais digitais (78,2%), são os meios a que as iniciativas mais recorrem, em 

termos de comunicação com o exterior. Em contrapartida, o que é utilizado com menos 

frequência é a publicação impressa (jornal, boletim, etc.). 

2.1.6 - Principais produtos, serviços e atividades desenvolvidos 

Os principais produtos/serviços/atividades resultantes do trabalho da iniciativa são, por ordem 

de frequência de realização: as oficinas/ações de formação (63 % realizam-se sempre ou quase 

sempre), atividades de sensibilização e divulgação (54,3%), debates e encontros (43,4%) e ainda 

produtos de produção própria (alimentos, artesanato, ferramentas, etc. ς 43,5%). Os menos 

habituais de serem realizados são os serviços de apoio à vida quotidiana (58,7% nunca ou quase 

nunca), a mediação entre membros da comunidade (33,4%), mercados/feiras de troca e outras 

modalidades económicas (39,2%) e ajudadas (organização de momentos de entreajuda ς 37%).  
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2.1.7- Principais objetivos da iniciativa ao nível económico, social e ambiental 

(Questão Aberta 1)  

No âmbito desta questão aberta 1, foi recolhida uma grande diversidade de respostas e de 

formas de expressar as mesmas. Um exemplo indicativo desta diversidade é o fato de algumas 

iniciativas terem dado respostas descritivas acerca dos seus valores, da sua missão ou sobre as 

atividades realizadas, enquanto outras definiram de forma bastante clara quais os seus 

objetivos nas diferentes áreas pedidas. Algumas iniciativas, apesar de terem respondido 

afirmativamente na questão de triagem sobre a realização de práticas e/ou desenvolvimento de 

ideias em simultâneo aos níveis social, económico e ambiental, não declararam, porém, ter 

objetivos aos três níveis (fazendo-o apenas para um ou dois níveis).  

De uma forma geral, as áreas predominantes de resposta são a área económica, social e 

ambiental (pedido especificado na questão). No entanto, muitas iniciativas declararam também 

desenvolver objetivos ao nível da educação, formação e promoção de valores (transversais ao 

cumprimento dos objetivos anteriores), cultura, saúde e outros. A análise das respostas, 

agrupando-as por áreas, nem sempre foi óbvia dado que várias iniciativas apontam ter objetivos 

multidimensionais, que abarcam simultaneamente diferentes áreas de intervenção num só 

objetivo (para informação mais detalhada ver Anexo 4).  

2.1.8 ς Perceção sobre potencial de inovação das ideias e práticas (Questão aberta 2)  

As respostas obtidas nesta questão aberta são igualmente diversas e revelam diferentes 

entendimentos sobre o que é a inovação e quais as suas dimensões e na forma de expressar 

esse mesmo entendimento: algumas iniciativas demonstram o conhecimento de linguagem 

associada a práticas de gestão específicas (associadas a algumas abordagens de 

empreendedorismo) e às fases do processo de inovação, enquanto outras apenas declaram, de 

forma simples e concisa, o enfoque da ação onde consideram radicar a inovação. Por outro 

lado, existem iniciativas que declaram prontamente o seu carácter inovador e outras que 

referem que as suas práticas e ideias não são inovadoras, pois as práticas/ideias em questão já 

existem. Outra, numa posição intermédia entre aquelas, admitem que embora as suas práticas 

e ideias não sendo totalmente inovadoras, a aplicação/desenvolvimento das mesmas no 
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contexto da iniciativa constitui uma proposta com impacto ou diferente14 (para informação mais 

detalhada ver Anexo 4).  

 

2.2 - Recursos 

2.2.1 ς Utilização de Tecnologias  

As tecnologias de informação e comunicação (TIC) são os recursos utilizados com maior 

frequência: 56,5% fazem-ƴƻ ǎŜƳǇǊŜ Ŝ нсΣм҈ ǉǳŀǎŜ ǎŜƳǇǊŜΦ !ǎ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ άŀƳƛƎŀǎ Řƻ 

ŀƳōƛŜƴǘŜέΣ ŀƛƴŘŀ ǉǳŜ ǳǎŀŘŀǎ ŎƻƳ ŀƭƎǳƳŀ ŦǊŜǉǳşƴŎƛŀΣ ǎńƻ ŦŜƛǘŀǎ ŎƻƳ ǳƳŀ ŎŀŘşƴŎƛŀ ƳŜƴƻǊΥ 

23,9% realizam-nas sempre e 39,1% quase sempre. 

 

Analisando mais em detalhe ƻ ǳǎƻ Řŀǎ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ άŀƳƛƎŀǎ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜέ (isto é, com menores 

impactes negativos), regista-se que ambos os projetos ambientais apresentam um uso 

intermédio e que apenas alguns projetos de permacultura indicam nunca usar este tipo de 

tecnologias, e também alguns projetos de intervenção social que raramente o fazem. À 

semelhança do que acontece com o uso das tecnologias ambientais, a mesma percentagem de 

projetos de permacultura declara nunca utilizar TIC.  

2.2.2 ς Formas de aquisição de recursos 

Os donativos, primeiro, os empréstimos e o financiamento são sempre ou quase sempre as 

formas encontradas para adquirir recursos para a iniciativa (52,2%, 50,9% e 47,8% 

respetivamente). Em contrapartida, a produção, a compra/contratação, a troca e a receita 

própria são formas de financiamento nunca ou quase nunca usadas por mais de 18% das 

iniciativas. 

                                                           
14 aŀƛǎ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŎƻƴǎǳƭǘŀŘŀ ƴŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ άCaderno de Recomendações Sociais e de Políticaέ 
disponível em: www.redeconvergir.net/catalise  
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Gráfico 11 - Utilização de tecnologias

Tecnologias de informação e comunicação (TIC)

¢ŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ άŀƳƛƎŀǎ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜέ όŘŜ ōŀƛȄƻ ƛƳǇŀŎǘƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭύ
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2.2.3 ς Número médio anual de colaboradores remunerados e de voluntários 

Relativamente aos recursos humanos envolvidos nas iniciativas, é claramente superior o 

número de voluntários (permanentes ou pontuais) do que o número de colaboradores 

remunerados. Sobre os colaboradores remunerados, eles variam entre a inexistência (zero, que 

é também o valor modal) e um máximo de 40, para uma média de 6,5 colaboradores e uma 

mediana de 2 (significa que metade das iniciativas tem até 2 colaboradores remunerados). A 

heterogeneidade dos recursos humanos das iniciativas é ainda maior no que toca ao 

voluntariado: para um mínimo de 0 e um máximo de 120, a média de voluntários é de 21,5 

pessoas e a mediana de 10. 

Tabela 3. Estatísticas sobre o número médio anual de colaboradores remunerados e de voluntários. 

Estatísticas 
Colaboradores 

remunerados 
Voluntários 

Média 6,5 21,47 

Percentil 25 0 5 

Mediana (Percentil 50) 2 10 

Percentil 75 6,75 30 

Moda 0 10 

Desvio-padrão 10,1 26,36 

Mínimo 0 0 

Máximo 40 120 

N 44 43 

 

2.2.4 ς Peso relativo das fontes de receita no orçamento total 

 As fontes de receita mais comuns, ainda que com pesos distintos em cada iniciativa, são a 

contribuição com donativos em bens e/ou dinheiro (15,2%, valor que aumenta para 22% se 
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Compra/contratação

Troca
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Gráfico 12 - Forma de aquisição de recursos
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ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊƳƻǎ ƻ άǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǉǳƻǘŀǎ ǇŜƭƻǎ ƳŜƳōǊƻǎέ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻ 

deste género), as receitas de atividades/produtos e serviços e os serviços em regime de 

voluntariado (ambos com 19,6%) e os financiamentos privados (17,4%). As fontes menos 

mobilizadas são o pagamento de quotas pelos membros (45,7%) e o crowdfunding (quase 

metade das iniciativas assinala como não aplicável), a troca de bens/serviços e a contribuição 

com donativos em bens e/ou dinheiro (todos com 41,3%).  

 

Dada a percentagem expressiva que estas fontes têm no conjunto das receitas de cada iniciativa 

podemos supor que a situação mais comum é a conjugação de vários tipos de fonte.  

2.3 - Colaboração em redes 

2.3.1 ς Tipos de parcerias/ligações que as iniciativas estabelecem 

As entidades/iniciativas/redes nacionais (e também as internacionais), as organizações 

congéneres, os grupos/projetos informais e as redes locais são os tipos de ligações sem 

contrato escrito mais comuns. As parcerias contratuais são, quando existem, são sobretudo 

estabelecidas com entidades governamentais, entidades não governamentais e outras 

instituições públicas. As parcerias com entidades religiosas e com entidades privadas lucrativas 

são menos comuns de existir.  
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Gráfico 13 - Peso relativo das fontes de receita no orçamento total
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2.3.2 ς Frequência de colaboração com as parcerias/ligações 

As parcerias/ligações com organizações congéneres são de caráter permanente para 26,1% das 

iniciativas, regular para 30,4% e pontual para 34,8%. A colaboração com 

entidades/iniciativas/redes nacionais, grupos/projetos informais e redes locais é 

maioritariamente de caráter regular.  

 

2.3.3 - Exemplos de bens e/ou serviços que a iniciativa dá e recebe no âmbito das 

suas parcerias/ligações mais relevantes (Questão aberta 3) 

A maioria das iniciativas declara dar mais serviços do que bens, estando esta relação mais 

equiparada no que toca a receber no âmbito das ligações que estabelecem. Em várias respostas 

não é claro se os bens e serviços indicados são dados ou recebidos, e 6 iniciativas não 

responderam a esta questão. 

Em termos dos serviços que a iniciativa dá, encontram-se no topo as ações de formação ou de 
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Gráfico 14 - Tipos de parcerias/ligações estabelecidas
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Gráfico 15 - Frequência de colaboração nas parcerias
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capacitação, seguidas pela organização de eventos ou atividades comunitárias (entre as quais, 

feiras e mercados), a divulgação, a consultoria e apoio técnico, a mediação entre atores, a 

criação de emprego, a disponibilização de mão-de-obra e ajudadas. Registam-se também 

serviços de distribuição de bens, a disponibilização de recursos, almoços comunitários, entre 

outros. Por outro lado, em termos dos bens que a iniciativa dá, verificam-se maioritariamente 

os conhecimentos, árvores e plantas, alimentos ou refeições, e também tempo, voluntários e 

outros bens não definidos. 

Já em relação aos bens e serviços que a iniciativa recebe, destacam-se nos serviços o apoio 

técnico, o voluntariado, o apoio na divulgação e serviços de desenvolvimento de marca e a 

imagem. São referidas também a atribuição de licenças, a ajuda na organização de eventos, a 

realização de obras, assistência informática, serviços de advocacia e relações públicas, 

transporte, colaborações informais e outros. Por outro lado quanto aos bens recebidos, 

sobressaem a cedência de espaços, o apoio financeiro e donativos, acesso à internet e 

eletricidade. As iniciativas declaram ainda receber recursos humanos, produtos hortícolas, 

alojamento, terrenos, água, conhecimentos e capacidades, entre outros. 

2.3.4 ς Razões para integrar redes 

A maioria das iniciativas (69,6%) afirma a sua concordância com a partilha de experiências e 

aprendizagens como razão para integrar redes, seguida do desenvolvimento de atividades 

conjuntas com outras organizações da rede (56,5%). Segue-se, por ordem, o acesso e 

divulgação de informação e a criação de visibilidade sobre a iniciativa. As razões menos 

concordantes/mais discordantes são a implementação e/ou apresentação de ações/medidas 

junto de entidades governamentais e outras organizações.  

 

2.3.5 ς Exemplos de redes utilizadas (Questão aberta 5) 

Em conformidade com as respostas obtidas sobre a escala de atuação das iniciativas (ver tabela 

7), existe uma dispersão semelhante em termos do âmbito geográfico das redes utilizadas. Ao 

nível regional as redes referidas com mais frequência são a Rede Transição Portugal, o Diretório 
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Sector 3 (ligada às IPSS) e a Rede ANIMAR (Associação Portuguesa para o Desenvolvimento 

Local). São referidas também redes ligadas às áreas do empreendedorismo e inovação social, 

hbD5ΩǎΣ ƎǊǳǇƻǎ Ŝ ŀǎǎƻŎƛŀœƿŜǎ ƭƛƎŀŘŀǎ Ł ǇǊŜǎŜǊǾŀœão de sementes e soberania alimentar, redes 

de projetos ambientais, entre outras. 

No que toca a redes locais e municipais, destacam-se as Comissões Sociais de Junta de 

Freguesia, seguidas dos Conselhos Locais de Ação Social, a Rede Social e Conselhos Municipais 

em diferentes áreas de intervenção. As iniciativas indicam também a participação em redes 

ligadas à proteção de populações específicas, programas de financiamento e apoio de projetos, 

associações de desenvolvimento local, federação, parceria interinstitucional, entre outras. Ao 

nível da integração de redes internacionais são indicadas em maior número as redes na área da 

saúde, da promoção da soberania alimentar e preservação de sementes e redes de 

permacultura. Outras referências são também as redes de apoio no desenvolvimento de 

projetos, de promoção da cidadania, movimento integral, escolas Waldorf, entre outras. Não foi 

possível identificar a origem de 3 das redes indicadas e apenas 28 iniciativas responderam a 

esta questão. 
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3 -  

3.1 - Dimensão social 

As práticas com níveis de implementação mais elevados (sempre ou quase sempre) são, 

primeiro, a integração de membros da iniciativa com diferentes níveis de rendimentos e 

escolaridade (refletindo heterogeneidade de características socioeconómicas e escolares dos 

participantes), o desenvolvimento de atividades de capacitação social, o acesso igualitário aos 

ganhos pelos participantes independentemente das suas características sociodemográficas 

(sexo, idade e etnia), o baixo custo ou nenhum de acesso às atividades, bens e serviços para os 

beneficiários, e ainda a realização de momentos de convívio e celebração coletiva. A prática 

menos implementada é a de criação de emprego preenchendo necessidades não satisfeitas 

pelo Estado ou pelo mercado. 

 

3.2 - Dimensão económica 

Comparativamente com as práticas de dimensão social, podemos observar que o grau de 

implementação de práticas de dimensão económica é ligeiramente inferior: as percentagens de 

implementações de classificação 5 ou 4 são significativamente em menor número, aumentando 

o peso das classificações médias (3) ou negativas (1 e 2). Do conjunto de práticas, ainda assim as 

que são referidas como implementadas total ou quase totalmente por uma maioria (mais de 

metade) de iniciativas são, por ordem, a criação de condições de autossuficiência e a promoção, 

produção e/ou uso de bens comuns. Apresentam um nível de implementação considerável, em 

mais de 40% das iniciativas, práticas como a realização de trocas diretas entre os membros da 

iniciativa, a participação/dinamização de redes colaborativas de produção/distribuição, as 

parcerias com empresas, cooperativas e/ou outros agentes económicos locais e a criação de 

iniciativas económicas de base local. Ainda na dimensão económica, a utilização de moedas 

locais como prática comum das iniciativas é, de entre todas elas, a que apresenta o grau de 

implementação mais baixo. 

3 - Práticas das iniciativas 
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3.3 - Dimensão política 

De entre a lista de práticas elencadas no questionário e relativas à dimensão política, a que se 

encontra com um nível de implementação mais elevado e por uma clara maioria de iniciativas é 

a participação dos membros no processo de construção da iniciativa. Além deste envolvimento 

dos membros, e de certa forma na mesma linha de orientação, surge a implementação de 

práticas de governação horizontal e a utilização de consensos nos processos de tomada de 

decisão. O controlo democrático da iniciativa pelos próprios membros é a quarta prática com 

níveis de implementação mais elevados. A animação/uso democrático do espaço público, o 

desenvolvimento de procedimentos participativos de gestão, uma liderança rotativa e a 

promoção da soberania alimentar são ainda práticas, total ou quase totalmente, 

implementadas por mais de metade das iniciativas. Em contrapartida, mais de metade das 

iniciativas afirma ter pouco ou nada implementadas práticas como o envolvimento na vida 

política local e a participação no orçamento participativo local, o que de certa forma poderá 

indicar que a dimensão política interna é alvo de maior investimento pelas iniciativas, em 

comparação com a sua relação com o exterior. 
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3.4 - Dimensão cultural 

À semelhança do que acontecia na dimensão social, mas desta vez praticamente transversal a 

todo o tipo de práticas, a dimensão cultural encontra-se bem implementada e concretizada 

pelas iniciativas. Esse nível de implementação é particularmente evidente, por ordem de 

relevância, na realização de atividades que promovem a criatividade, na integração de membros 

de diferentes culturas nas equipas de trabalho e a integração da expressão artística nas 

atividades. Aquela que apresenta um grau de implementação ligeiramente inferior, ainda assim 

de grau 4 ou 5 para quase dois terços das iniciativas, é a promoção de culturas e patrimónios 

locais. 

 

3.5 - Dimensão territorial 

A dimensão territorial está bem implementada para dois terços ou mais das iniciativas, mas com 

um peso significativo num grau médio de implementação. São pouco expressivas as diferenças 

percentuais entre cada tipo de prática. Ainda assim, aquela que apresenta um grau de 

implementação mais elevado (para 71,8% das iniciativas) é o desenvolvimento de parcerias 

locais, e o que apresenta uma menor concentração de respostas nos graus 4 e 5 de 

implementação é a mobilização das comunidades locais para a participação em atividades. 
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3.6 - Dimensão de gestão 

Mais de metade das práticas de gestão sugeridas no questionário encontra-se fortemente 

implementada na maioria das iniciativas. Destas, destaca-se em especial o trabalho em equipa. 

Segue-se, depois, a flexibilidade no planeamento tendo em conta a evolução do contexto local, 

e ainda o desenvolvimento de processos de feedback na gestão interna, a construção de 

soluções a partir da análise dos problemas, a utilização do feedback dos beneficiários para 

melhorar os serviços/produtos e, por último neste rol de práticas bem implementadas, o 

desenvolvimento de mecanismos de autogestão. A utilização de tecnologias de informação 

como suporte à gestão e de ferramentas de monitorização e de avaliação de impactos 

encontram-se bem implementadas em pouco mais de metade das iniciativas. 

 

3.7 - Dimensão de conhecimento 

A disseminação dos conhecimentos adquiridos e das práticas desenvolvidas, assim como a 

participação em ações de capacitação e qualificação dos membros da iniciativa ou em 

comunidades de aprendizagem são as práticas mais implementadas pelas iniciativas (71,8%). De 

seguida, a produção de reflexões a partir da sistematização das atividades, o uso de redes de 

comunicação e partilha de conhecimento e a participação em comunidades de aprendizagem 

são práticas que apresentam também níveis de implementação altos. Ao invés, são as práticas 

de investimento de tempo e recursos em investigação, documentação e publicações, a criação 

de espaços de experimentação e interação como fontes de inovação social e/ou tecnológica e a 

presença e participação on-line e off-line em momentos de aprendizagem coletiva com um nível 

mais baixo (entre 1 e 3) de implementação. 
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3.8 - Dimensão ambiental 

Esta é, de todas, a dimensão que apresenta graus de implementação mais baixos, segundo as 

declarações das iniciativas. De todas, a única prática implementada de forma evidente ς é-o 

assim para 75% das iniciativas ς é a reciclagem. Pouco menos de metade das iniciativas atribui 

também elevado ou muito elevado grau de implementação a práticas como a compostagem, a 

monitorização de consumos de energia, água e outros recursos e a plantação de árvores e 

arbustos e cobertura permanente do solo. Mais de metade das iniciativas atribui um muito 

baixo nível de concretização às seguintes práticas ambientais, que são do conjunto de todo as 

menos implementadas: a produção de energia, o uso de casa de banho seca, a reutilização de 

águas residuais e as publicações temáticas. 
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4  

4.1 - Visão para a iniciativa num prazo de 5 anos (Questão aberta 6) 

Um grande número de iniciativas declara desejar alcançar mais sustentabilidade no futuro (por 

exemplo, financeira ou ao nível da consolidação de estratégias de atuação), seguida pela 

implementação de novos projetos ou outros agora em fase de planeamento, a expansão para 

outros meios e outras escalas de ação (quer por via da replicação ou da internacionalização, por 

exemplo), o desenvolvimento e integração do trabalho em rede (mais participação em redes ou 

crescimento e fortalecimento de redes que já integram), o aprofundamento (maior estrutura e 

aperfeiçoamento) e crescimento da iniciativa. 

Algumas iniciativas esperam criar emprego e boas condições de trabalho, desenvolver mais 

trabalho em parceria (com entidades governamentais, por exemplo), constituir-se como uma 

referência na área de intervenção em que operam, garantir a continuidade do projeto, a sua 

consolidação e a criação de impacto. Por outro lado, se algumas iniciativas declaram estar 

atualmente a repensar a sua missão e respetiva visão, outras indicam desejar adquirir mais 

visibilidade junto da comunidade e o envolvimento da mesma e também uma maior integração 

e atividade na economia local. Foi indicada a perspetiva de conseguir disseminar a metodologia 

da iniciativa, de criar publicações periódicas e didáticas, de promover o estudo e a partilha de 

boas práticas. Para além da disseminação, são também declarados objetivos de capacitação de 

mais pessoas e da comunidade, e a promoção de modelos de liderança servidora. Por fim, uma 

iniciativa indicou não saber responder à questão.   

4.2 ς Possibilidades de disseminação e replicação noutros contextos (Questão aberta 7) 

A esmagadora maioria das iniciativas (95,8%) considera que pode ser disseminada e replicada 

noutros contextos. Apenas 2 iniciativas (4,2%) discordam dessa possibilidade, sem ter indicado 

os motivos, à semelhança de outras duas que, apesar de terem declarado sim, não registaram 

as razões (Vide informação mais detalhada no Anexo 4). 

  

4 - Perspetivas de futuro 
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Sumário dos principais resultados de caracterização 

 

- 75% das iniciativas foram criadas após 2008, tendo 28,3% sido criadas em 2011; 

- As áreas de intervenção predominantes são a educação/ formação/capacitação (22%), 

o desenvolvimento comunitário e a economia solidária e social (ambos com 9,1%); 

- Cerca de 38,3% das iniciativas são associações e 27,7% são iniciativas sem registo 

formal;  

- 53% das iniciativas foram cocriadas por várias pessoas; 

- Existe uma certa polarização entre: Projetos com participação política no território 

muito forte e outros sem participação; Projetos com práticas ambientais baixas e outros 

com nível de práticas ambientais elevadas, sendo estas de sustentação das condições de 

vida;  

- A grande maioria das iniciativas envolve a participação de residentes locais, desenvolve 

parcerias contratualizadas e integra redes locais, nacionais e até internacionais; 

- As atividades, produtos e serviços desenvolvidos são diversificados: existem iniciativas 

que desenvolvem serviços e produtos de produção própria geradores de novos agentes e 

relações económicas; 

- É transversal à generalidade das iniciativas a realização de atividades de mobilização 

para a participação como as oficinas e ações de formação, atividades de sensibilização e 

divulgação, debates e encontros;  

- Potencial de inovação, algumas iniciativas consideram as suas ideias e práticas 

inovadoras pelo uso de abordagens diferenciadas de outras mais convencionais, 

apontando como princípios: a associação de diferentes soluções, abordagens e métodos 

de trabalho; o desenvolvimento de sistemas e modelos socioeconómicos e ecológicos 

integrados, com base em abordagens de cooperação com a natureza; a valorização da 

multidimensionalidade como qualidade necessária para alcançar a sustentabilidade, 

quer ao nível individual/pessoal, quer da comunidade; a promoção e criação de ligações 

de proximidade tanto para fins de partilha, como para servir de base de sustentação e a 

difusão do projeto; a proposta de valores e práticas diferenciadas da cultura dominante, 

como forma de contrariar a mercantilização das relações e padrões de dominação e 

controlo das mesmas.  
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Discussão geral dos resultados do Estudo Quantitativo 

Da análise dos dados recolhidos destaca-se desde logo a grande diversidade de perfis 

das iniciativas respondentes. Esta constatação, em linha com os dados recolhidos em 

muitos outros estudos no mesmo domínio, enfatizam a dificuldade de delimitação e de 

definição concetual clara do universo do terceiro sector em geral e da economia 

solidária em particular. Um tal universo é, por essência, heterogéneo e plural. Nele se 

imiscuem, se influenciam mutuamente e se hibridizam diferentes discursos, princípios e 

racionalidades. Ora, se este aspeto se constitui como a grande riqueza do setor e das 

respostas que pode aportar, em complemento ou em alternativa às respostas do Estado 

e do mercado, ele pode ser também apontado como uma limitação possível para uma 

análise adequada e consequente sobre as mais-valias sociais e económicas (de cariz não 

mercantil e, em muitos casos, não monetário) que introduz e sobre o potencial de 

mudança e de efetividade que pode comportar. 

Os dados de caracterização parecem evidenciar, de facto, uma dimensão de 

proatividade dos cidadãos, face a situações de escassez de respostas adequadas para os 

problemas sentidos, ou perante um sentimento de insatisfação em termos culturais e 

axiológicos. Não será anódina (embora não possamos esquecer o número limitado de 

respostas ao questionário) a conclusão de uma maior mobilização da sociedade civil 

para a promoção de respostas alternativas quando confrontada com contextos de crise 

socioeconómica. Como se verificou, um grande número de iniciativas emergiu em 2008 

ou nos anos imediatamente posteriores. Para este facto várias hipóteses podem ser 

avançadas, desde algumas mais centradas numa dimensão individual - impulsionadas 

ou não pela crise, por exemplo, a alternativa a uma situação de desemprego ou a 

ŜǎŎƻƭƘŀ Řŀ ǊǳǘǳǊŀ ŎƻƳ ǳƳ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ǉǳŀŘǊƻ ŘŜ ǾƛŘŀ ŎƻƴǎǳƳƛǎǘŀ ǉǳŜ άǇǊƻǾŀέ ŀ 

respetiva falência ς até hipóteses mais macro associadas ao aproveitamento de uma 

oportunidade de destabilização do modelo dominante para promover a criação de 

novos imaginários sociais, económicos e políticos.   

hǎ ŘŀŘƻǎ ǎƻōǊŜ ŀ ŀǳǘƻŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ƻǳ ƴńƻ Řŀ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ ŎƻƳƻ άƛƴƻǾŀŘƻǊŀέ ǎńƻΣ ƴŜǎǘŜ 

quadro, particularmente interessantes. Seja porque outras já pensam e fazem do 

ƳŜǎƳƻ ƳƻŘƻ όŀǎ ƳŜǎƳŀǎ άŎƻƛǎŀǎέ ƻǳ άŎƻƛǎŀǎ ǎƛƳƛƭŀǊŜǎέύΣ ƻ ǉǳŜ ƴƻǎ ǇƻǎƛŎƛƻƴŀ ƴǳƳŀ 

perspetiva de transformação que só pode ser entendida como coletiva e, como tal, 

superando o contributo particular de cada iniciativa per si, seja porque a inovação 

radica no processo e não nos resultados e nas práticas, o grande número de iniciativas 

que não se consideram inovadoras permite-nos salientar algumas hipóteses críticas 

sobre a retórica da inovação social. De facto, a classificação como inovadora ou 

alternativa consubstancia-se em grande medida por comparação com outras práticas, 

ǎƻō ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ǉǳŜΣ ƴŀ ǾŜǊŘŀŘŜΣ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳ ŀǎ ǇǊłǘƛŎŀǎ άƛƴƻǾŀŘƻǊŀǎέ ŜƳ ƭƽƎƛŎŀǎ 

perfeitamente estandardizadas. Mecanismos de planeamento, formalização, avaliação e 

ƳŜƴǎǳǊŀœńƻ ŘŜ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎΣ ǎƻō ƻ ǇǊƛǎƳŀ ŘŜ άŦŀȊŜǊ ōŜƳ ƻ ōŜƳέΣ Ŝ ǉǳŜ Ŝǎǘńƻ ƛƴŜǊŜƴǘŜǎ ŀ 
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 uma categorização das práticas inovadoras e, como tal aos critérios subjacentes a essas 

categorias, podem descurar outras iniciativas e projetos que comportam uma inovação 

substantiva, quer em termos de filosofia de ação, quer no que respeita à efetividade e 

importância dos resultados alcançados (não necessariamente mensuráveis). Este aspeto 

parece-nos essencial em termos de aprendizagem socioecológica e organizacional, 

justificando, na nossa ótica, uma revisão crítica da atual noção de inovação social e dos 

critérios que permitem fundamentá-la e avaliá-la.  

Ainda que os níveis de enraizamento local sejam assumidos pelas iniciativas como 

relevantes e expressas nomeadamente na existência de parcerias, quando se analisam 

em concreto as práticas desenvolvidas e as dimensões que comportam, ainda se 

constata um grande predomínio de atividades direcionadas para o âmago da iniciativa, 

seja associadas a preocupações de autossuficiência e de reprodução de valores e 

conceções, seja em termos de gestão da iniciativa. Deste modo, ações com maior 

potencial de resposta a necessidades partilhadas de índole local ou regional (por 

exemplo, a criação de emprego ou a resposta a situações de maior vulnerabilidade 

social e económica) são pouco significativas.  

Em paralelo, e em consonância com esta constatação, a dimensão política destas 

iniciativas parece centrar-se sobretudo numa preocupação de democraticidade interna, 

plasmada nomeadamente na horizontalidade do processo de tomada de decisões. É 

deste modo descurada, ou não intencionalmente valorizada, a dimensão do espaço 

público e da visibilidade política destas iniciativas junto dos poderes locais e nacionais. 

Embora o lobbying político seja assumido por alguns dos movimentos que servem de 

base ao pensamento sobre a άsociedade pós carbonoέ, nomeadamente junto das 

instâncias de decisão internacionais, é também um facto, assumido por alguns dos 

participantes do estudo, que a visibilidade e o reconhecimento político e societal 

preconiza uma apreciação e uma utilização de argumentos que, na verdade, são 

ŀǉǳŜƭŜǎ ǉǳŜ ŀǎ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ άŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎέ ǾƛǎŀƳ ǎǳǇƭŀƴǘŀǊ Ŝ ǉǳŜǎǘƛƻƴŀǊ ŎǊƛǘƛŎŀƳŜƴǘŜΦ 

A assunção da coerência entre princípios e práticas parece assim estar subjacente a esta 

tomada de posição, embora o universo dos respondentes seja muito heterogéneo a 

este nível. Ainda assim, parece-nos ser uma boa pista de reflexão, em estudos futuros, a 

compreensão mais profunda do potencial de produção de respostas com relevância 

social e territorial por parte das iniciativas, promovendo, desde logo, o debate sobre as 

críticas relativas à tendência de auto legitimação, de individualismo e de elitismo que 

são por vezes dirigidas, pelo contexto social e político, a determinadas iniciativas de 

experimentação socioecológica. 

O estudo qualitativo que desenvolvemos (cf. Parte II, ponto B do presente Relatório) 

pretendia precisamente situar-se sob este prisma e é um primeiro exercício 

exploratório nesse sentido. 
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5.1 ς Análise Bivariada 

A partir da análise conjunta entre as respostas a diferentes questões foi possível encontrar 

novas leituras do que demonstram os dados. O critério para a escolha de variáveis a conjugar 

para uma análise bivariada, passou por aprofundar alguns dos principais temas do projeto 

CATALISE, procurando entender o posicionamento das iniciativas quanto à construção de 

condições de autossuficiência, a capacidade de criação de emprego, o contributo para a 

soberania alimentar, as questões ambientais, a participação e o papel na governança local. 

5.1.1 - Construção de condições de autossuficiência 

Para compreender a relevância da construção de condições de autossuficiência foi realizada 

uma análise a dois níveis: a criação de condições de autossuficiência enquanto prática 

económica das iniciativas e o desenvolvimento de condições de autossuficiência enquanto área 

de intervenção principal. Mais de metade das iniciativas assumem procurar a criação de 

condições de autossuficiência a um nível elevado ou muito elevado (53,2%), sendo esta a 

prática económica com um maior nível de implementação entre as várias práticas inquiridas. A 

grande maioria das iniciativas indica um grau de implementação positivo para a criação de 

condições de autossuficiência (83%). No entanto, apenas um número reduzido de iniciativas 

considera ser esta uma das suas principais áreas de intervenção (23,2%), o que demonstra a 

criação de condições de autossuficiência como uma prática transversal mesmo quando não é o 

principal foco do projeto. Por outro lado, encontra-se uma iniciativa para quem o 

desenvolvimento de condições de autossuficiência é uma área de intervenção principal e 

todavia a sua implementação é negativa (nível 2) enquanto prática económica, o que pode 

demonstrar dificuldades em concretizar este objetivo. 

Tabela 4 - Nível de implementação da prática económica άCriação de condições de autossuficiência e desenvolvimento 

de condições de autossuficiênciaέ enquanto área de intervenção principal e respetivo cruzamento entre variáveis. 

Desenvolvimento de 

condições de 

autossuficiência como área 

de intervenção principal 

Criação de condições de autossuficiência como prática económica 

Frequência (%) 
 
Total 

1 - - 

όάƴǳƴŎŀ 

ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀƳƻǎέύ 

2 3 4 

5++ 

(implementamos 

ǎŜƳǇǊŜέύ 

Sim ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦ  0,0 12,5 25,0 25,0 37,5 100,0 

Não ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΦ 13,1 5,2 28,9 28,9 23,6 100,0 

Total ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧ 10,9 6,5 28,3 28,3 26,1 100,0 

 

5.1.2 - Criação de emprego 

Considerando os dados recolhidos quanto à capacidade de criação de emprego, cerca de 

metade das iniciativas indicam criar emprego preenchendo necessidades não satisfeitas pelo 

Estado ou pelo mercado (51% indicam níveis de implementação positivos) e integram entre 8,4 

a 12,2 colaboradores remunerados. Acresce o facto de cerca de um quarto das iniciativas 

indicarem ter não só como prática mas também como uma das áreas 

5 ς Perfis/tipos de iniciativas  
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principais de intervenção a criação de emprego (23,9%) registando entre 4 a 40 postos de 

trabalho remunerados. Também relacionado com a capacidade de criar emprego de forma 

sustentada, encontra-se a criação de produções próprias de bens e serviços que surgem como 

resultados do trabalho em níveis positivos de classificação de 3,4 e 5 em mais de metade das 

iniciativas. Entre estas a média é de cerca de 10 empregos remunerados criados. As principais 

produções relacionam-se com a rede alimentar (desde as várias fases da produção, ao 

processamento e venda de alimentos) e também com ofícios tradicionais. Registam-se também 

propostas de intervenção ao nível do consumo (sensibilização e alteração de atitudes e 

comportamentos). 

Tabela 5 - Média de empregos criados nas iniciativas agrupadas por nível de implementação da prática άCriação de 

emprego preenchendo necessidades não satisfeitas pelo Estado ou pelo mercadoέ. 

 Criação de emprego preenchendo necessidades não satisfeitas pelo 

Estado ou pelo mercado 

Frequência (%) 
Média 

1 - - 

όάƴǳƴŎŀ 

ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀƳƻǎέύ 

2 3 4 

5++ 

(implementamos 

ǎŜƳǇǊŜέύ 

Média de Empregos criados 1,75 1,65 8,4 9,4 12,2 6,3 

 

Tabela 6 ς άCriação de empregoέ como área de intervenção principal entre os diferentes níveis de implementação da 

prática άCriação de emprego preenchendo necessidades não satisfeitas pelo Estado ou pelo mercadoέ. 

Criação de emprego como uma 

das áreas principais de 

intervenção 

Criação de emprego preenchendo necessidades não satisfeitas pelo Estado ou pelo 

mercado - Frequência (%) 

1 - - 

όάƴǳƴŎŀ 

ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀƳƻǎέύ 

2 3 4 

5++ 

(implementamos 

ǎŜƳǇǊŜέύ 

Total 

Sim ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦΦ 0,0 27,2 27,2 9,0 36,3 100,0 

Não ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧ 34,2 20,0 5,7 17,1 22,8 100,0 

Total ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧ 25,5 23,4 10,6 14,9 25,5 100,0 

 

Tabela 7 ς άCriação de empregoέ como uma das áreas principais de intervenção entre os diferentes níveis de ά/riação 

de produções próprias de bens e serviçosέ como resultado do trabalho da iniciativa  

Criação de emprego como uma das 

áreas principais de intervenção 

Produções próprias de bens e serviços - Frequência (%) 

1 - - 

όάƴǳƴŎŀ 

ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀƳƻǎέύ 
2 3 4 

5++ 

(implementamos 

ǎŜƳǇǊŜέύ 
Total 

Sim ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦΦ 0,0 18,1 27,2 9,0 45.4 100,0 

NãoΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΦΦΦ 28,5 11,4 20 20 20 100,0 

Total ΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΧΦ 21,7 13,0 21,7 17,4 26,1 100,0 

 

5.1.3 - Participação 

No âmbito da participação a grande maioria das iniciativas indicam ser acentuadamente 

participativas, com um forte controlo democrático pelos próprios membros em praticamente 

toda a amostra (91,3% indica níveis de implementação de 3,4,5) a par do desenvolvimento de 
























































































































































































































